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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

PREGOEIRO/COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÀO

UNIDADE(S) GESTORA(S): SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVoLVIMENTo
soctaL.

N" 2023.08.16.01

OBJETO

AOUISIÇÃO DE VE|CULO PARA ATENDER A DEMANOA D'
UNIDADE DE ACOLHIMENTO SÃO FRÂNCISCO D'
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTC
SOCIAL DO MUNICIPIO DE SAO BENEOITO/CE, CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA.

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM

MODO DE
DISPUTA:

ABERTO

DATA DA SESSAO: 01 de Setembro de 2023

HORÁRIO: ,IO:OO HORAS.

Local: www.qov.br/compras

cplsaobenedito@gmail.com

88)3626-1347

iro Oficial:
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EDITAL DE PREGÃO N" 2023.08.í6.0í

O MUNICIPIO DE SAO BENEDITO/CE, com endereço no Rua Pêulo l\Iarques, no 378, Cenlro, CEP: 62370-

000 São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(IúF) n' 07.778.12910001-74, torna públrco por meo de seu

Pregoerro, designado pela PoÉaria no 00í/2023, dê 02 dê Janeiro de 2023, que fará reallzêr licitação, na

modalldêde PREGÃo, nê íomâ ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREÇO POR
ITEM, ObJEtiVANdO AOUISIÇÃO DE VE|CULO PARÁ ATENOER A DEMANDA DA UNIDADE DE

AcoLBtMENTo sÃo FRANotsco oA SEcRETÂR|A oo TRABALHo E DESENvoLVtMENTo soctAL
DO MUNICíPIO DE SÃO BENEOITO/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA relaclonados no

ANEXO I a este ed ta nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, Lêi Comp ernênlar n' 123, de
14 de dêzembro dê 2006 ê subsidiâriamente apl cando-sê, ainda a Lêi Federal n" 8.666 de 21 de junho de

1993 e suas demais alterações, e Decreto no 10.024, de 20 de setêmbro dê 2019, no Dêcrêto lvluntcipal no

52, de 14 dêjunho de 2021 ê nas condiçóes estêbelecidas neste Edital e seus anexos

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada nê sâlê dâ Comissão Permanente de
Licitação do paço da PrefetuÍa Municlpa de São Bonêdito/CE, na Rua Paulo Marquea, no 378, Centro,
São Ben6dito/CE iniciando-se no dia ', de Setembro do 2023, às í0:00 horas (Horário Local) e será
conduzida pelo Prêgoêiro corr o auxílio dâ Equipe dê Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

Local: Portal de Comprês do Govêrno Fêdêral - www.oov.b/comorâs

Data da sessão '1 de Sêtembro de 2023.

lvlodo de Disputa: AbeÉo

Unidade Administratva do Governo Federal (UASG): 981547

Criténo dê Julgamênto: Menor prcço por item

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília-DF).

Secretaria/Órgão Secretâria do Trebelho e Desenvolvimênto Social.

N" no Sistema Eletrônico 302023

1.1 - A presênte licitação tem por objeto a Aquisição de veículo para atender a demanda dê LJnidadê de
Acolhimênto São Francisco da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município dê São
Benedito/CE, conforme Termo de Referênciê, @nfome Termo de Rêferênciâ, observadas as
especificações ali estabêlecidas.
1.2 - A licitação será dividida em ITE[I confome tabela constante do Têmo de Referêncra

1.3 - O critério de lulgamênto adotado será o NIENOR PREÇO POR lTEl\r, observadas ês êxigênciês

contidas neste Êdltal e seus Anexos quanto às êspecificaçóês do objeto.

2 - OO CREDENCIAMENTO

2.1. O Crêdênciamento é o nível básico do rêgisko cadastral no SICAF, que permite â participêção

interessados na modalidâde licitatória Pregão, em sua foma eletrônica.

2.2. O cadastÍo no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do GoveÍno Federal, no sítio

www.gov.br/compras, por mêio dê cediÍicado digital coníerido pela lnfraestrúura de Chaves PÚblicas

Brasaleira- ICP - Brasil.
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êslê Pregáo.
2.4. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmente pelas transaç6es efetuadas em sêu nome,

assumê como íirmês e vêrdadeirâs suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticádos diretamente

ou por seu represêntantê, êxcluídâ â responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou êntidade
promotora dâ licitaÇáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por teroeiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado confedr a exatidào dos seus dados cadaskais no SICAF e mantê-
los âtualizados junto aos órgáos responsáveis pela iníormaÉo, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteraçâo dos registros tào logo identifiquê inconeÉo ou aqueles se tomem desatualizados.
2.5. Í. A não obseNància do disposto no subitem anterior poderá ênsejar desclassiÍicação no momento dâ

habilitação.

IP NO PRE

3.í. Podêrão pâÉlclpaÍ dê3lê Pregão:
lnterêssâdos cujo ramo de aüvidade sêja compatível com o objeto desta licitaÉo, e que estejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecêdores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP no 3, de 2018.

3.1.1. Os licitantês devêráo utilizar o certificado digital para acêsso ao Sistema.

3.1.2. Para os itens de contÍatação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oltênte mil reais), a participação é

exclusiva a microempresas e empÍesâs de pequeno porte, nos teÍmos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento Íavorecido pa€ as microempÍesas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, e para o microempreend€doí
individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nÔ 123, de 2006.

3.3. Nâo podêÉo participar deata licitação 03 lnlêÍcasadoa:
3.3.1. proibidos de participar de licitaÇôes e celeúar contratos administratúos, na icrmâ da legislação

vigente;
3.3.2. que náo átêndam às condiçôes deste Edital e sêu(s) anexo(s)i

3.3.3. egtrângeiros qrre náo tenham repres€ntâçáo legal no Brasil com poderês expressos para receber

citaÉo e responder administrativa ou judicjalmentei

3.3.4. que se enquadrêm nâs vedações previstas no artigo ge da Lei no 8.666, de 1993;

3.3.5. que estejam sob falência, concurso de cíêdores, concordata ou êm processo de dissoluçào ou

liquidaçáoi
3.3.ô. enlidades empresariais que estejam reunidas em cÔnsórcio;

3.3.7. Organizaçóes da Sociedadê Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdáo n"

746/2014-TCU-Plenário).
3.,1. Como condição parã Paílclpação no PFgão, a licltante assinalará "31m" ou "não" am câríJro
póprio do slstemâ êleirônlco, rslalivo à! aogulnto3 dêclarâçóq9i
3.4.1. que cumpÍe os requisitos estabêlecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apta a usufruir do trâtamênto favorecido estiâbêlêcido em seus arts. 42 a 491

3.4.1.'1. nos itens exclusivos para participaÉo de microempresa§ e arpresas de pequeno porte, a
assinalação do câmpo "náo" impediÍá o prosseguimento no certame; 

/

3.4.1.2. nos itens em que a participaçào náo foí exclusiva para micÍoempresas e êmpresas de pequeno 
^ 

/
porte, a assinálaÉo do campo "náo'âpênas produziÉ o êfeito de o licitente náo ter direito ao tratamento \\y
favorccido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que micro€mpresâ, empresa dê pêqueno f\
pone. \J

3.4.2. que está ciente e concoÍda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexos;

2.3. O credênciamênlo junto âo provedor do sistema implica a responsabilidade
representante legal e a presunçáo de sla capacidade técnicâ para rêalizaÇáo das
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3.4.3- quê cumprê os rêquisitos pára á hebilitâçâo dêfinidos no Edital e que â proposta apresentada está em

confoÍmidade com âs exigênoas editalÍcias;
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÉo no certame, cientê dâ obrigãtoriedâdê de

declãrar ocorÍências posteriores;

3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insálubrê e náo emprega

menor de 16 anos, sâlvo menor, a partir de í4 anos, na condiçào de aprendiz, nos temos do artigo 7',
)O«l I l, da Constituição;
3.4.6. que a proposta foi elaborada de ícrma independente, nos temos da lnstruÉo Normativa SLTIiMP n'
2. de 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
obsêrvândo o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da ConstituiÉo Federali

3.4.8. que os seNiços sáo prestados por empÍesas que compaor'em cumpdmento de reseNa de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei n'8.213, de 24 de
julho de 1991.

3.5. A daclaração f.lsã rêlâtivâ âo cumpÍimênto de qualquer condição sujêitaiá o llcltântê às aançõea
prêvlatas em lei e neatê Edital.

4 - oA ApRESENTAÇÀo DA pRoposÍA E Dos DocutvtENTos DE HABtLlr
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitaÉo exigidos no edital, proposta com a dêscriçáo do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura dâ sessáo pública, quando, entlio, enceraÊsê-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentiaÉo.
4.2. O envio da propostâ, âcompanhada dos documentos de habjlitaçáo exigidos nestê Edital, ocorrerá por

mdo de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documêntos de habilitaÉo que constêm do SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistêma.

4.4. As Microempr$âs e Empresas dê Pequeno PoÍte deverão encaminhar a documentaçáo de habilitaçáo,

ainda que haja alguma restiÉo de regularidade liscal e trabalhista, nos teímos do ad. 43, § ío da LC no

123, de 2006.
4.5. lncumbiÍá ao licitante acompanhar as operaçóes ôo sistema eletrônico durântê a sessão pública

Pregáo, flcando rêspoôsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobsêNânciê
quaisquer mensagens emitidâs pelo sistêma ou dê sua dêsconexão.

4.6. Até a abertura dâ sessáo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteíoínente rnsendos no sistema;
4.7. Não será estabelecidâ, nêssa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o quê somente ocorrerá após a Íealização dos procedimentos de negociaÉo e julgamento

da proposta.

4.8. Os documentos que compóem a proposta e a habilitaÉo do licitante melhor classiÍicado somente serão

disponibilizados paÂ avaliaçào do pregoeiro e para acesso pÚblico aÉs o encerramento do envio dê

lancês.

5 - DO PREENCHI|llENTO DA PROPOSTA

do

de

5.1. O licitante devêrá enviar sua proposta mediante o preenchimento,

campos:
5.1.1. Valor unitá o e totaldo item;

5.1.2. Mêrca;
5.1.3. Fabricante:

no sistemâ êlekônico, dos segu ntes

v
t
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Termo de5 1 4. Descrição detêlhâdâ do objeto, contendo as inÍormaçóes similares à especiÍicaçào
Referência: indicando, ôo que íor aplicável, o modelo, pÍazo de validade ou de garantia;
5.'1.4.1. QLrânto ê DESCRIçÃO OETALHADA DO OBJETO pârê íins destâ liciteção, será considerada a
dGcrição dotalhadâ no Termo de Refêrência, Anexo I a este Edital.
51.42. EÍ.t caso de divergência entro as oepociíicaçóês do item no poÉal COMPMSNET ê nêale
Edital, prêvâlecerão às constentes neste êdital e enexos.
5.2. Todas as especrfcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contaatada.

5.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ ou indiretêmente no fornecimento
dos bens.

5.4. Os preços ofertados tanto na propostê inicial quaflto na etêpa de lances sêrão de êxclusrva
responsabilidade do lcitante, não lhe assistindo o diÍeito de plêitêar qualquer alteração, sob alegação de
êrro, omissáo ou qualquer oulro preteío.
5.5. O prazo de vaidade da proposta náo será inferior a 60 (sêssenta) diês, a contar da data de sla
apresentação.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regênciê de

contrataçôes públicas, quando partic parem de licitaçóes públicas

6. DA ABERTURA DA sEssÃo, CLASSIFIoAÇÂo DAs PRoPoSTAS E FORMULAçÁo DE
LANCES

6.1. A abertura dâ prêsentê licitação dar-se-á em sessào públaca, por meio de si§ema eletrônico, na data,
hoério e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeho verificaÉ as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que náo
estejam êm conformidade coín os requisitos estabêlecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresêntem as especificaçôês técnicas êxigidas no Termo de Referência.
6.2.1. Tâmbém sêÉ dêscl$slÍlcadâ. pÍopoaiâ que ldentifquo o licitant..
6.2.2. A desclassificêçào seíá sempíe íundamentada e registrâda no sistema, coín acompanhamento em

tempo real por todos os pârticipantês.

6.2.3. A nào desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrádo,

lar'ado a efeito na fase de aceitaÉo.
6.3. O siíema ordenará automaticamente as prcpostas classificâdas, sêndo que somente estaa participarão

dê fâse de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensâgens do PregoeiÍo para os licitantes.

6.5. lniciada a etapa competitivá, os licitantês dêveráo encaminhar lances exclusivamênte por meio do
sistêma eletrônico, sendo mediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro-

6.5.1. O lancê deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantês poderão ofêrecer lances sucessivos, observando o hoÉrio Íxado paIa abertura da sessào

e as regras estiabelecidas neste Edital.
6.7. O licitante sornente poderá oferecer lanc€ dê valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistoma.
6.8. O intêrvalo mínimo dê diferença de valores enke os lances, que incidiÉ tanto em Íelaçáo aos lances

intemediários quanto êm rêlâÇáo à proposta que cobrk a melhor ofêíta deverá ser R$ 10(dez) rêáis.

6.9. Será adotado parâ o ênvio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO', em que os

licitantes apresentarão lances públicos ê sucessivos, com prorogações.

6.10. A etâpâ de lances da sessáo pública terá duraçáo dê 10 (dez) minutos e, aÉs isso, será prcnogada

automaticamente pêlo sistemâ quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de

duraÇáo da sessáo pública. 
^ /\Vv.
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6.11. A prorrogeçào ãutomáticá de etâpâ de lencês, de quê trâte o ite. *r.raa Iã" orffi, ..r"" .
ocoÍÍerá sucessivamente sempre que hower lances enviados nesse peíodo de prorrogaçào, inclusive no

cáso de lances inteÍmediádos-
6.12. Náo havendo novos lances na forma estabelecida noa itens anteriores, a sêssáo pública encerrar-9eá
automaticamente.
6.13. Encerrada a íase competiüva sem que haja a prorÍogaçáo automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessào pública dê

lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.14. Nâo serào aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
r€istrado êm primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes seráo infoÍmados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificaçào do licitante.
6.16. No caso de desconexáo com o Pregoeko, no d€correr da etapa competitjva do Pregão, o aistema

eletrônico podeÍá permanecer acessível aos licitarúes para a recepÉo dos lanc,es.

6.'17. Quando â dêsconexâo do sistema eletónico para o pregoeiro persistir por tempo superior a l0 (dêz)

minutos, a sessáo pública s€rá suspensa e reiniciada somente aÉs decorridas 24 (vlnto ê quâtro) horaa
a comunicâçâo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio êletrônico uülizado para divulgação deste
pregáo.

6-í6. O Cíitério de julgamento adotado será o menor preço, conÍome deÍinido nestê Edital e seus anexos.

6.19. Caso o licitante náo apresênte lances, concorêé com o valor de sua proposta.

6.20. Em relaçáo a itêns náo exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vêz enceríada a etapa de lances, seé efetivada a veriícaçáo âutomáica, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresêrial. O sistema identiÍcará em coluna pópda às microempresas(l\rE) ê êmpresas
de pêqueno porte (EPP) participantes, procedendo à compêraÉo com os valores da primeira colocada, sê

esta for empresâ de maior porte, assim como dâs dêmais classiÍicadas, para o fim de aplicar-sê o disposto

nos ârts. zl4 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Dêcrêto no 8.538, de 2015.

6.21. Nessâs condiçóes, as proposüas de microempresas e empresas de pequeno portê que se encontrarem

na faixa de até 5% (cilco por conto) acima da melhoÍ proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a pímeira colocada.

6.22. A melhor classiícâda nos termos do item anteíior teÉ o direito de encaminhaÍ uma úlÍma ofeda para

desêmpate, obrigatoriamente em valor infeÍior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) mlnutog
contÍolados pelo sistêma, contiados após a comunicaÉo automática para tanto.

6.23. Casô â microempresa ou a empresa de pequêno poÉe melhor clagsificáda dêsista ou náo se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresâ e empresa dê

pequeno porte que se encontrem naquê!ê intervalo de 5% (cinco por cênto), na ordem de classificáÉo,
para o exercÍoo do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalência dos valorês apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se enconkem nos intêNalos estabelecidos nos aubitens anteriores, sôrá rêâlizado sorteio entre

elas para que se adentafique aquela que primeiro podeÉ âpresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empâtê enke propostas iguais (nào sêguidas de lances).

6.26. Havendo evêntual empate entre propostás ou lances, o cntério dê desempate será aquele previsto no

aÍi. 3', § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se â prêferência, sucessivamenle, aos bens produzados:

6.26.1- no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;

6.26.3. por empÍesas que invistam em pesquisâ e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

6.26.4. por eÍnpresâs que mmprovem cumpÍimênto de reserya de cárgos prevista em lei para pessoa com

dêficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às reg.as de acessibilidade pÍevistas na

legislaÉo.
6.27. Persistindo o êmpate, a proposta vencedora sêrá sorteada pelo sistema elêtrônico dentre as propostasN /\ /
ou os lances empatados \Pz\l

4toovrrxo rmt ! oa 3lo EiE4E l



§Ao Eencdito nA*-w*-.
6.28. Êncerrêde a etepe de envio dê lâncês da sessão públicâ, o pregoêÍo deverá encamlnhar, pelo

PM§:rls ry. -_61

sisterna eletrônico, contrêproposta ao licitante que tênha apresentado o melhor preço, para que sêja obt da

mêlhor proposta, vedada a negocaaçáo em condiçõês diferentes das prêvistas neste Edital.
6.28.1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classaficãdo que, no $azo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lâncê ofêrtado após â negociaÉo realizada, âcompanhada, se for o câso, dos

documentos complementares, quando necessários à confiÍmaÉo daqueles exigidos neíe Edital e já
apresentados.
6.29. AÉs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÉo ejulgamento da proposta.

7. DA ACEIT DA PROPOSTA

7.1. EncerÍada a etapa de negociaÉo, o pregoeiro examinaé a proposta classiÍicâda em primeiro lugar
quanto à adequaÉo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para

contrataÉo neste Editâl e em seus anexos, obseNado o disposto no parágraío único do art. f e no § 9o do

aÍl. 26 do Decreto n.o 10.02412019-

7.2. O licitantê quâliíicado como produtor rural pessoa fÍsicâ deverá incluir, na sua proposta, os percentuais

das contribuiçôes previstas no art. 176 da lnskuçáo Normâtiva RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto
no art. 184, inciso V, sob pêna de dêsclassificaçáo.
7.3. Sêrá desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresêntar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdáo no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

inexequÍvel.
7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários §mbólicos, irÍisórios ou

de valor zerc, incômpatíveis com os preços dos insumos e salários dê mercado, acGscidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocâtório da licitaÉo não tenha estabelecido limitês mÍnimos, o@êto quando

se referirem a materiais e instalaçôes de pÍopriedade do próprio liciüante, para os quais ele renuncie a
pêrcela ou à totalidade da Íemuneraçâo.

7.4. Oualquer anteressado poderá requerer que sê realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legâlidade das propostas, devendo apresentiar as prcvâs ou os indÍcios que fundamêntam a súspêitai

7.5. Na hiÉtese de necessidade de suspensáo da sêssáo pública para a realizaçáo de diligências, com

vistas ao saneamento dâs propostas, a sessáo pública somente podêrá sêr reiniciada mediante avigo prêúio

no sistema com, no mínimo, 2/t (vlnts ê quetao) horas de antecedência, e a ocorÍêocia seé registrâda em

ald;
7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de náo aceitaÉo da pÍoposta.

7.6.1. É facultado ao pregoeiro caso jt lgue necessário, a pronogaÉo do prazo estabelecido, dêsdê que

devidamente justificado em ata.
7.7. Dêntrê os documentos passiveis de solicitaÉo pelo Pregoeiro, destacam-sê os que contênham as

caracteristicag do objêto ofeatado, tais como marca, modelo, tipo, fabricânte ê procedência, prazo minimo de

validade ou garantia, além de ouhas inÍormaçôes pertinentôs, a o(emdo de catálogos, íolhetos ou

propostag, encaminhados por meio eletrÔnico, ou, sê Íor o caso, poÍ outro meio ê prazo indicados pelo

Pregoêiro, sem prejuÍzo do sêu ultêÍior envio pelo sistemá elêhônico, sob pêna de nâo aceitação dâ

proposta.

7.8. Se a proposta ou lânce vencedor for desclassificádo, o Pregoeirc e,raminará a propo§ta ou lance

subsequente, ê, assim sucessivamente, na ordem de classificaÉo.
7.9- Havendo necessidâde, o PÍegoeirc suspenderá a sessáo, infoÍmando no "chat' a nova data e horário

para a sua continuidade.
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7.í0. o Pregoeiro poderá encâminhar, por meio do sistêmâ êlêtíônico, -*.;ãarU#aÉã-o*
âpíesêntou o lânce mais vântajoso, com o fim de negociar a obtenÉo de melhor preJo, vedada a
negociação em condiçóes divêrsês dês prevlstas nestê Edital.

7.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsêquêntê, podeÍá

negociar com o licitante para que seja obtido prêço mêlhor.

7.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos demais licitantes.

713. Nos itens não exclusivos para a participaçáo dê microêmpresas e empresas de pêquêno portê,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123

dê 2006, seguinde.se a disciplina antês estabelêcida, se for o caso.
7.14. EnceÍada a aràlise quanto à aceítaçáo da proposta, o prêgoeiro veriÍicará a habilitação do licitante,

obsêrvado o disposto neste Edital.

8 . DA HABILITAÇÀO

8.1. Como c.ondiÉo prévia ao êxame da documentação de hâbilitação do licitante detêntor da proposta

classificada em primêiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçóês de

participação, especialmente quânto à êxistência de sânÉo quê impeça a participação no certame ou a
fúura cantrataÉo, mediantê a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoía - Geral da

União, no site: !44u!9!taEaE3!§pare!9ie4El!!@is ;

c) Câdastro Nacional de CondênâÉes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça, no site: wu/w.cni.ius.br/imorobldede ãdm/consultar reouerido.oho.

d) Lista de Inabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniáo - TCU, no site:

httos://contas.lcu.oov bÍ/orddÍ?o=1660 3 0.

8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurÍdicâ poderá haver a substituiÉo das consultas das alíneâs

'b', "c' e 'd' acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU, no site:

httos://certidoêsaoÍ.êops.tcu oov.bÍ/.
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tiambém de seu sócio

maio.itário, por força do artigo 12 dâ Lei n'8.429, de 1992, qúe prevê, dentrê as sançóes impostas ao

responsávêl pela pÍática de ato de improbidade adminiskativa, a proibição de contratar coín o Poder

Público, inclusive por inteÍmédio de pe$oa iurídica da qual seja sócio majoritário

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de SituaÉo do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiÍetas, o gestor diligenciará para verificar se howe fraude por par{e das empresâs apontadas no

Relatório de Oc.rrências lmpeditivas lndiretas.

8.'1.2.2. A tentaüva de buda será veÍiíicada por meio dos vÍnculos societário§, linhas de foÍnecimento

similares, dentre outros-
8.1.2.3. O licitante será ôonvocado para maniÍêstaçâo previamentê á sua dêsclâssificaçáo.

8.1.3. Constatada a existênciâ dê sânção, o Pr€oeiro reputará o licitante inabilitâdo, por íalta de condiÉo
de participação.

8.1.4. No câso de inabilitaÉo, haverá nova verificâÉo, pelo sistêma, da eventual ocorréncia do empate

Íicto, previsto nos arts. 44 ê 45 da Lêi Complementar no 123, de 2006, sêguindc§ê â discidina ántês

estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participaçào, a habilitaçáo do licitantê será verificadâ por meio do

SICAF, nos documentos por ele abÍangidos em rêlaçáo à habilitaçáo jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômico-Íinancêira e à habilitaÉo técnica, confome o disposto na lnstrução

Normâtiva SEGES/I/P n" 03. de 2018. 
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8.2.1. O interessado, pâra êfêitos dê hâbilitâÉo previdâ nâ lnstrução Normâtiva SEGES/MP no 03, de 20í8
mediante utilizaçào do sistema, deverá atender à6 condiçôes exigidas no cadastÍamento no SICAF âté o 30.

(terceiro) die útil antêíor à data pGvista para recebimento das propostas;

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçôes constantes do SICAF paía que estejam
vigentes na datia da abertura da sessào pública, ou encâminhar, em conjunto com a apresentaçáo da
propoía, a respectiva documentaÉo atualizada e aquelas não consüantes do SICAF, quando foro caso.
8.2.3. O descumprimento do subitêm acima implicârá a inabilitaçào do licitante, exceto se a consulta aos
sÍtios eletrônicos oÍic,iais emissores de ÇertidÕes feita pelo PÍegoeiro lograr êxito eín encontrar a(§)

certidão(óes) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.
E.3. Hâvendo a nêcessidadê dê ênvio de documêntos de habilitaçáo corplementares, necessários à

confimaÉo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante sêrá convocado a encaminhálos,
em formato digital, via sistêma, no prâzo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaÉo.
8.4. Somêntê haverá a necessidade dê comprovação do prêenchimento de requlsitos mediante
apresentaÉo dos documentos originais náo-digitais quando houver dwida em relâÉo à integridade do

documento digital.
E.5. Nào seráo aceitos documentos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, sâlvo aqueles

legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a makiz, todos os documentos deveráo estar em nome da matdz, e se o licitante íor a
filial, todos os documentos deverâo estar em noíne da filial, exceto aquêles documentos que, pela própíia

natureza, comprcvadamente, forem emitidos somente em nofie da matriz.

8.6.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante mafiz e filial com diferonças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cêntralizaçáo do recolhimento de§sas

contribuiçôes.
8.7. Ressalvado o disposto no (ltem 4.3), os licitantes deveráo encáminhar, nos termos deste Editâ|, â

documentaçào relacionada nos itens a seguir, paÍa Íins de habilitaçáo, bem como nos casos em que as

referidas documentaçóes ôáo estejam inseridas no SICAF:
8.8. Habilitação Jurídica:
8.8.1. No cãso de empresário individual: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta CoÍnercial dâ respectiva sedei

E.E.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certifcado da CondiÉo de

Microêmpreendedor lndividual - CCMEI, cujâ acêitaçáo Íicará condicionada à verificáÉo da autenticidade

no sítio: www.poÍtaldoempreendedor.gC,Á,/.br;

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou emprêsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social êm vigor, dêvidamente registrado na Junta Comercial da regpectÚa

a€de, âcompanhado de documento comprobâtôrio dê sêus administradores;

8.8.4. inscriÉo no Registro Público de Emprêsas Mercantis onde opeÍa, com averbaçào no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de sêr o particjpante sucursal, filial ou agência:

8.8.5. No caso de sociedadê simplês: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JuÍÍdicas

do local de sua sêde, acompanhada de prova da indic€ção dos seus administradoresi
8.8.6. No caso de emprêsa ou sociedade estrangeira êm funcionamento no País: decÍeto de autodzaÉo;
8.E.7. Os documentos acima devêrão estar acompanhados de todas as alteÍaçóes ou da consolidaÉo
respectiva;
8.8.6- Licençâ (Alvará de Localizâçào) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgâo compêtente do

dômicfl iô/sêde de licitantê.
8.t, Rogula,idado Fisc.l ê Trabalhista:
8.9.1- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de Pessoas Fisicas,

conforme o caso;
8.9.2. prova de reguladdade fiscal perante a Fazendâ Nacional, mediante apre§êntâção de certidáo

expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Recêita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente a todos os cÍéditos tributários fedeÍais e à DÍvida Ativa da unaão (DAU)

Y-
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por elâs adminiskados. inclusive aqueles relâtivos à Segur dade Social,
1.751, do 0i,1012014, do Secretário da Recêita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
NacionâI.
8.9-3. prova de regúleridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)|

8.9-4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do kabalho, mediante a apresentação
de certidâo negativa ou positiva com efêito de negativa, nos termos do Título Vll-A dâ Consolidaçáo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de '1o de maio de 1943;

8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pedinente ao seu ramo de alividâde e compatível coÍn o objeto conkatual;
8.9.6. prova de reguladdade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, reláiva â aüvidade

em cujo erercício contrata ou concorre;
8.9.7. prova dê rêgulaÍidadê com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitantê, relaüva à atividade
êm cujo exercÍcio contrata ou concorrei
8.9.E. caso o licitante seja considerado isênto dos tibutos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatódo, deverá comprovar tal c.ndiçáo mediante d€claração da Fazenda Estadual ou da Fazênda

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.9.9. câso o licitante detentor do menor preço seja quâlificado como microempresa ou emprêsa de
pequeno porte deverá apÍesentar toda a documentaçáo exigida para efeito de compíovaÉo de regularidade

fiscal e trâbâlhista, mêsmo que esta apresente alguma restriÉo, sob pena de inabilitaÉo.
8.1 0, Oualiíicação Econômlco+lnâncolrâ.
8.'10.1. Certidão negativa de fâlência êxpêdidâ pelo diíribuidor da sede da pêssoa jurídica;

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábêis do úÍtimo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, quê comprovem a boa situaÉo frnanceira da emprêsâ, vedada a sua

substituiÉo por balancetes ou balançoa provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de aprcsentaÉo da proposta;

8.10.2.í. No caso de êmpresã constitulda no exercício social vigentê, âdmite.se a apresentação de balânço
patrimonial e demonstrações contábeis ref€rentea ao período de existência da sociedade;

8.'10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decôner de lei ou contrato social/estatuto social.

8.'10.3. A comprovâÇào dâ situaçáo financeira da empresa seÉ constatada mediante obtenÉo de Índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), superiores â í (um) resultantes da

aplicaÉo das fómulasi
LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.10.4. As empresâs que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) êm qualquer dos indices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deveÍáo c.mprovar, considerados os

riscos para a AdministraÉo, e, a critério da autoridâde coínpetente, o cápital mÍnimo ou o pâtrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÉo ou do item peÍtinente

8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na íoma da lei o balanço patÍimonial e demonstraçóes

contábeis assim apresentrados:

E.í0.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei n' 6.4(N/76 (sociedade anÔnima): poÍ fotocópia rogistÍada ou

autenticada na Junta Comercial;

8.'10.4-r.2 Sociedades por cota de rêsponsabilidade limitadâ (LTDA): por íctocópia do livro Diário, inclusive

com os TeÍmos de Abertura e de Encerramento. devilamêntê autenticado nâ Junta Comercial dâ sede ou

domicÍlio da licjtantê oú em ouko órgão equivâlente; ou
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8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estâbelecido nâ Lei Complementar no 123, dê 14 de dezembro de
2006:
8.10.4.1.3'1 poÍ fotocópia (do balanço e demonstraçóes contábeis) registrada ou autenticadâ na Juntâ
Comercialda sede ou domicílo da licilântê ou êm ouko órgáo equivalente; ou
8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das DêmonstraÇóês Contábeís devidamente registrêdos ou
autenticadas na Juntâ Comêrcial da sede ol] domicílio da licitante;
8.10.4.1.3.3 Sociedadê criada no exercício em curso: fotocópiâ do Balanço dê Abêrtura, devidamente

regisÍado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicllio da licitante;
8.'10.4.'1.3.4 O bâlênço patrimonial ê as demonstraÇÕês contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por ouko proíissionêl equivalentê, devidamente rêgistrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.10.4 2. O Balanço Patrimonial iambém poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD,

dêsdê que comprovâda ê transmissáo desta à Receita Federal do Brasil, por meio da aprêsentaçáo do

Termo de AutenticaÇão (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).

8.10.4.3. Será aceta também a apresentaçáo de bêlanÇos ê demais demonsÍações contábeis
intermediárias, rêferentes âo exêrcício êm curso, na forma da lei, dêvidamêntê assinados pelo

representante legal e pelo Contador responsével, e regisÍados em Junta Comercial.
I 10.5. Pot seren consideradas cono "peoueno eno@sária". para eíeito de aolicaçáo do disposlo nos ais.
970 e 1.179 da Lei na 1A.406. de 1A do ianoiro de 2002 (Códioo Civil). as MEI (llicroenpreendedor

lndividual). fican isentas da aoresenlacâo Balanco patrimonial e demonstrccões contábeis do Última

axercício social. iá exioíveis e apresentados na íoma da lei oue comorovem a boa situagáo financeia da

94pÉ§4.
8.1í. QualiÍicação Técnica
8.11.1. Comprovaçáo dê aptidão para o fornecimento de bens em carâcterísticas, quantidades e prazos

compatíveis com o objêto desta licitâção, ou com o item pertinente, por meio da apresentação dê atestados

fornêcidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;

8.11.1.1 Os atestados fornecidos por pessoa juridica de dirêito privado deverão contêr o reconhecimenlo de

firma em cartóno dos sêus signatários.

8.11.1.2. No(s) atestêdo(s) devem estar explícitosr a identiflcaÇáo da pessoa jurídica que está fornêcêndo o
atestado e a especificação dos bens fornecidos. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir diligência
para conÍlÍmaçáo dê veracidade das informaçôes, podendo solicitar, para tanto, o conkato, notas fiscais ou

outros documentos pertinentes referentes ao fornecimento êxplicitado no ate§tado aprêsêntado pêla

licitantê.

8.t2. Demais observãçõês sob.ê Hâbiliteção
8.12.1 O licitante enquadrado corno mrcroempreendedor individual que pretenda aufêrir os benefícios do

tratamento diÍêrênciado previstos na Lei Complementar n '123, de 2006, estará dispensádo (a) da prova de

anscriçáo nos cadastros de contribuíntes estadual e municipal ê (b) da apresentaçáo do balanço patrimonial

e das demonstraçóes contábeis do último exercicio.
8.'12.2. A exjstência de restriçáo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitênte
qualificada como microêmpresa ou empresa de pequeno porte seja declaradâ vêncedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do editâ|.
8.12.2-1. A declaÊçã\o do vêncedor acontecerá no momento imediatamente posteíior â íase de habilitaçáo.

8.12.3. Caso a proposta mais vantajosâ sêja ofertada por licitântê qualiícada como microêmpíesê otl

empresa dê pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma rêstrição no que lange à
Íegulâridade íscal ê Íabalhista, a mesma seÍá convocada para, no prâzo de 05 (cinco) dias útêis, aÉs a

declaraçáo do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critéío da administraÇão pública, quêndo requêrida pêlo licitante, mêdiante apresentação dejustiÍcaíva.
8.12.4. A não-rêgularizâção fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inêbilitaçáo do licitante, sêm prejuizo das sanções previstas neste Editâ|, sêndo facultada a convocaÇáo dos

licitantes remanêscentes, nê ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, sêgulÊse outrá
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microemprêsa, êmpresâ de pêquêno porte ou sociedáde coopêrâtivâ com âlguma rêstriçáo na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.12.5 Hevêndo necessidade dê ânalisãr minuciosamente os documêntos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

â sessão, informando no 'chat" a nova datê ê horário para a continuidade da mesmê.

812.6. Sêrá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sêja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelêcido neste Edital.

8.12.7. Nos itens não exclusivos às microempresas e empresas de peqleno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova veÍificaÇáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ticto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, dê 2006, sêguindo-se a disciplinâ antes estabelecida pâra acêitação da proposta

subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimênto às êxigências de habilitação fixadâs no Editâ|, o licitante será declarado
vêncêdor.

9 . OO ENCAMINHAI\4ENÍO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta Ínal do licitante declarado vencedor juntamente coín o catálogo do veÍculo, deverá ser

encaminhada no prazo de 02 (dúas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletÍÔnico e
devêrá:
9.1.1. sêr redigida em linguâ portuguêsar, datilografada ou digitiada, eín uma via, sem emendas, rasurâs,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha sêr assinada e as demais rubncadas pelo licitante ou seu

rêprêsentânte legal.

9.1.2.lazet menção âo número deste Pregáo, evidenciar o nome/Gzào social da licitante, o CPF/CNPJ,

número(s) dê telefonê(s) e o respectivo endereço com CEP, as câracterísticâs do objeto de íorma clara e
precisa, indicando marca, modêlo, tipo, íabricante, garantia, procedência e demais dados pertinentes,

observadas as êspêciíicaçôes constantes do Termo de Reíerência, além de conter, preço unitário e total,

êm algaismo, expresso em moêda corênte nacional (real) e globâl por extenso, considerando as

quantidades constantes do Termo de Referência.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraÉo no decorrer da

êxecuÉo do contrato e aplicaÉo de eventual sánçáo à Contratada, se foÍ o caso.

9.2.'1. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.3. Os preç.os dêveráo ser expressos em moeda corrênte nacional, o valor unitáío e total em algarismos e

ovalor globaleín algarismos e por extenso (art. 5'dâ Lei n" 8.666/93).

9.3.1. Oconendo divergência entre os preços unitáÍios e os preços totais, prevalecelÉo os pdmeirosi no

caso de divergência eôtre os valores numédcos e os valores expressos por extenso, prevaleceÍâo estes

últimos.
9.4. A ofeía deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto de§e Edital, sem conter

alternaívas de preço ou de qualquer outra condiçâo que induza o iulgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificâção.
9.5. A proposta deverá obedecer aos teÍmos deste Edital e seus Anexos, não sêndo considêrâda aquela

que nâo correspondâ às especiícaçôes ali contidas ou qúe estabeleça vínculo à propoata de outro licitante.

10 - DOS

10.1. O Prego€iro declârará o vencedor e, depois de decorÍida â fasê de regularizãÉo flscâl e trabalhistâ de

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o câso, será concedido o prazo de no minimo trinta

minutos, pâra que qualquer licitantê manifeste a intênção de recorreÍ, de foíma motivada, isto é, indicando

contra qual(is) decisão(ôes) pretende reconer e por quais motivos, em campo própio do sistema.

10.2. Havendo quem se maniÍeste, caberá âo Pregoeiro veÍificar a tempestividâde e a existência de

motivaÉo da intençáo de recorrêr, para decidir se admitê ou náo o recurso, fundamentadamente.

oovli{o rut€rmr oc 5^o atxlcto I w*

w
sâiíBãfiê'aIto



São Benedito

10.2.'1, Nesse momento o Pregoeiro não ad€ntraé no mérito recursel, mas ep€nas verifi
de admissibilidâde do recurso.
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10.2.2. A faltâ de manifêstáção moüvâdâ do licitântê quanto à intenção de recorrer importaé a decâdência
desse direito.
'10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorente terá, a partir dê êntão, o prazo de 03 (três) dias úteis para

apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresêntârem conkarrazóes também pelo sistema eletrônico, em 03 (kês) dias úteis, que

começará a contar do término do pftzo do recorÍente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indrspensávers à deÍesa de seus interesses.
10.3. O acolhimento do recurso invalida tào somentê os atos insuscetÍvets de aproveitamênto.
10.4. 03 Í6cursos eprêaêntados têlão eÍelto suspensivog às dêclsóê! nscoridaa.
10.5. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueâda aos interessados, no endêreço constante

neste Edital.

,11 - DA REABERTURA DA BLICA

11.1. A sessáo pública podeÉ ser reaberta:
11.1.'1. Nas hipóteses de provimento de recuíso que leve à anulaÉo de atos anteriores à .ealizaçào da

sessão públicá precêdente ou em quê seja anulada a própíia sessáo pÚblicâ, situaçào em que seráo

repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitaÉo do preço melhor classificádo ou quando o licitante dêclarado

vencedor náo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou náo comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1'da LC n' 123120É. Nessas hipóteses, seÉo adotados os
procedimentos imediêtamente posteriores ao encerramênto da etapa de lancês-
', í.2. Íodos os licitantes rcmanescentes deveráo sea convocados para acompanhar a §essáo rcaberta.

1r.2.1. A côírvocação se dará por meio do siatemâ êlêtrônico ('chaf), e-mail, de acordo com a fase do

procedlmento licitatóÍio.
11.2.2. A convocaçâo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cádastrais atualizados.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOG

12.1. O objeto da licitação sêrá adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do P.egoeiro, caso náo

haja inteÍposiÉo dê recurso, ou pela autoíidade competente, apôs a regulaÍ decisáo dos rêcursos

aprêsêntados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticado§, a autoridade competente

homologará o procêdimento licitatório.

13 - DA ESPECIF DO BEÍt/VEQUIPAMENTO

13.1. Não haveÉ êxigência de garantia de execuçáo para a pre§ênte contrataçáo.

13.2. Os bens deverão ser fornecidos conforme especific.âÇóes descritas nêste edital e Termo dê Referência

em anexo.

í4 . DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.í. Após â homologaçâo da licitaçào, em sêndo reálizada a contrataçáo, sêrá fimado Temo de Contrato

ou emilido instrumento equivalente.
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14.2. O adjudicatário têrá o prazo de 05 (cinco) dias út€i§, contados a partir da data de sua donvocação,
para assinar o Têrmo dê Contrêto, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançóes
previstas nêste Edital
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgáo ou entidade pâra a assinatuÍâ do

TeÍmo de Contrato a Administraçáo poderá encaminhá-lo para assinatuÍa ou aceite da Adjudicatária,
mediante corrêspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrónrco para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias útêis a contar da data de seu recebimento

14.4.0 ptazo previsto no subitem anterigr poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.5. A conkatada se vincula à sua propostá e às previsóes contidas no edital e seus anexos;
14.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão sáo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração prêvistos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
'14.7. O prazo de vigência da contrataçáo será até 3'1 de dezembro do exercício Ínanceiro.
14.8. Previâmentê á conkatação a Administração realizará consulta ao SICAF para identiÍicar possível

suspensão temporára de pêrticipação em licitação, no âmbto do órgão ou entidade, ProibiÇão dê conkatar
com o PodeÍ Público bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.9. No ato da êss natura do instrumento de contrato, sê o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este

deverá proceder âo seu cadastrameato, sem ônus, antes da conkatâção.
'14.10. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regulaÍizar a sua situação
peÍante o câdastro no prêzo de atê 03 {três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no

edital e anexos.
14.11 Na êssinatura do contrêto, será exigida a comprovaçáo das cond çôes de hab litaçáo consignadas no

edital, que deverão ser mantidas peio licitante durante ê vigência do contíato.

14.12 Na hipótese de o vencêdor da licitâção não comprovar as condiçÕês de habilitação consignâdas no

edital ou se recusar a âssinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sánçóes das

demais cominêçóês legâis cablveis â esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordêm de

clâssificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçáo, analigda ê proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

5 . DA ALTE DO CONTRATO

15.'1. O ConÍato a ser fiÍmado poderá ser alterado nos casos prêvistos no art.65 da Lei 8.666/93, desde

que haja interêssê da Secrêtaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do lvlunicípio de São Benedito/CE,

com a apresêntação das devidas justificativas adequadas à contratação.

15.2. Na hipótese de sobrêvirem íatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consêquéncias incâlculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forÉ maior, caso fortuito ou

fato do prÍncipe, conÍgurando álea econômica extraordinéria ê extraconkatual, poderá, mêdiante

procedimento adm nrstrativo onde reste demonstradâ tal situação, e antes de recebida a ordem dê

fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

conkatado e a retr buição da Admjnistíaçâo para a justa remuneração do fornêcimento, objetivando a

manltenção do equ Librio econômicoJinanceiro inicial do contrato, nê forma do artigo 65, ll, "d" da Lei

Federal n.o 8.666/93. alterada e consolidada.

16 - OO AUMENTO OU SUPRESS

16 1. Confome interesse da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, o vâlor inicial atualizado do

ConÍato podêrá ser aumentado ou supÍimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conformê

disposto no Artigo 65, parágrafos 10 e 20, da Lei n" 8.666/93.

16.1.1. a licitante vencêdora fica obrigada a acêitâr, nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou

supressóes que se fizerem necessários; e I
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16,2. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabêlecido nestâ

supressôes resultantes de acordo ênkê âs partes.
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condiqão, excelo es

atrâso na enkega do bem/equipamento,
do Licitante; quantidêdes diferentes das

I7 . DO FORNEC'MENTO

17.1. A entrega do bem/equipamento deveé sêr realizada na totalidade dâ requisiçáo, em até 05 (cinco)
dias útei3 a contar do recebimento da Íequisição fomalizada por setor competente. O prazo previsto nêstê

item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos peíodos, quando solicitado pela CONTMTADA,
durante sêu transcuíso e desde que ocorra motivo justificâdo, aceito pela CONTMÍANTE e que náo
prejudique o interesse público.

17.2. A entrega dos bem/equipamento deverá ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às '11:00 e das
13:00 às 17i00 horas em dias úteis, no local dêterminado nas ordens de foÍnecimento.
17.3. No ato do rêcêbimênto, o funcionário designado para o recebimento, pror'idenciaé a conferência do

item entregue e a conformidade das suas especificáçÕes de acordo com as exigências constantes no termo
de retêrência, edital, proposta de preços do fornecedor, hâvendo alteraçâo quanto às espêcificaçóes, o

bem/equipamento deverá sêr substituído em um pturzo mâimo de 02 (dois) dias úteis, sob pena dâ

aplicâçáo das sançóês câbÍvêis.
17.4. O bem/equipamento deverá ser entregue em perfêito êstado, nas condiçóes exigidâs, conforme o

caso. Nenhuma remessa será aceitâ pelo recebedor, caso náo tenha sido trânsportada nas condiçóes
idêais.

17.5. O recebimento do bem/equipâmento devêÍá sêr eíetuado por servidor designado para esse fim,

reprcsentando a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social.

,18 _ DA GESTAO E FIS

18.1. O contÍato será acompânhado e fiscalizado por seNidor designado pela Secretaria do Trâbalho ê
Desenvolvimento Social
18.2. As decisões e providéncias que ultrapassarem a competência do seNidor designado deveráo ser
solicitadas ao Ordênador dê Despesâs da Secretaria do Trabalho ê Dêsenvolvimento Social em tempo hábrl
para ê adoção das medidas convenientês.
18.3. A contratada deverá manter preposto, êceito pêla Secretaria do Trabâlho e Desenvolvimento Social
durante o periodo de vigência do Contrato, para representá-la administrativêmente sempre que for
necessário.
18.4. O Contrêtânte reseíva-se o direito de fiscalizar o ben fornecido, podendo pêra isso,
18.4.1. Ordenar a imed ata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada qle
dificultar â sua Ísca ização;
18.4.2. Notificar o ConÍatado, nos casos êm que ocorrerem
divêrgências dos especificados no Edital e Proposta Final
solicitâdês na Ordem de Compra.
18.5. O âcompanhamento e a fiscalização da êxecuçáo do contrato consistem na venÍlcação da
conformidade da execução do objelo, de forma a assegurar o pêrfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais rêpresêntantes da Contratante, especialmente designados, na fo.mâ dos arts. 67 e
73 dê Lei n" 8.666, de 1993.
18 6. O representante dê Adminiskaçáo anotará em regisko próprio todas as ocorrêôciâs rêlacionadas com
a execuçáo do contrato, determinando o que for necesúrio à regularização das faltas ou deíeitos
obsêrvados.
18.7 As dêcisões e providências que ulkapâssarem a compêténcia do represêntante dêveráo ser
solicitadas a seus superioÍes em tempo hábil pâra a adoção das medidas convenientes.
18.8. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão reâlizadas pelo(a) servido(a) ANTONIA
OANIELLE GOMES NUNES, designado(â), na forma dos arts. 67 e 73 dâ Lêi no 8.666 de 1993.

í9 - DAS ES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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í9.1. CebeÉ à CONTRATANTE:
19.1.1. permitir acesso dos êmpregados da Contratêda às dêpendências da Unidade Gêstora para a

ênhega do bem/equipamento;
'19.1.2. impêdir que terceiros forneçam o bem/êquipemênto, objeto destê Pregão;
19.1.3. prestar ês informaçôes e os esclêrecimentos que venhêm a ser solicitados pelos empregados da
Contrâtada;
19.1 4. devofuer o bern/equipamento que náo apresentar condiçôes de serem utilizados

19.1.5. solicitar a koca do bem/equipamento devolvido mediante comunicação a ser feita pelo órgáo
competente;
19.1.6. solicitar, por inteÍmédio de AutorizaÉo de Fornecimento expedida pelo

fornecimento do bem/equipamento, objêto dâ licitâçáo;
19.1.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do
interromper imedialamente o fornecimento, se for o câso
19.1.8. E aquelas também previstas no Íermo de referência enexo do edital.
19.2. Caberá à CONTMTADA:
19.2.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento,

tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentês;
c) taxas, impostos e contribuiçóes;
d) indenizações;
e) vales-reÍeiÉo;
f) vales-tíansporte; ê
g) outras que potuenturâ venhâm a ser criadas e exigidas pelo Go,/erno.
19.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgáo contratante, poém sêm
qualquervínculo empregaticio com o óÍgáo;
19.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devêndo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normâs

disciplinares do órgáo contíatântê;
19.2.4. respeitar as noÍmas e procêdimentos de controle ê acesso às dependências do ór9áo contratante;
'19.2-5. rêsponder pêlos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes dê

sua culpa ou dolo, durante o fomecimênto do bem/equipamento, náo êxcluindo ou reduzindo essa

respon§ábilidade a ÍscâlizaÉo ou o acompanhamento pelo órgão contratante;

19.2.6. responder, êinda, por quaisquer danos causâdos diÍetamente a bens de propriêdade do órgào

contratante, quando êsses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o forn€ctmento do

bem/equipamento solicitadosi
19.2.7. efetuar a entrega do bem/equipamento, objeic da AutoÍizaÉo de Fomecimento, de acordo com a
necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis aÉs o
recêbimento da AutorizaÉo de Fornecimênto. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais

e aucessivos peíodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu tÉnscurso e desde que ocorra

motivo justiíicado, aceito pêla CONTRATANTE e que náo prejudique o interessê público;

19.2.8. eÍetuar a troca do bem/equipamênto considerado sem condiçôês de utilizaçào, no pÍazo máximo de

02 (dois) dias útêis, contado do recebimento da c.muniÉçáo expedida pelo setor coínpêtente;

19.2.9. coínunicar ao seÍvidor competente do órgáo contratante, por escrito, qualquer anormalidade de

caráter urgente e prestar os esclarecimêntos queiulgar necessário;

19.2.10. a obrigâção de manteÊse, durante toda â execuÉo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidâs na licitaÉo e no ato da

assinaturâ de contrato ou outro documento equivalente.

20- ES SOCtAIS, COtTERCtAtS E FISCAIS
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+20 1. A CONTMTADA caberá, ainda:
20 2 assumir â responsábilidâde por todos os encargos previdenciários ê obrigaçóes sociais prêvistos na

legislaçáo social e trabalhista em vigor, obrigêndo-se a sâldá]os na épocâ própria. vez que os seus

empregados não manterào nenhum vinculo empÍegatício com a contratante.

20.3 asslmir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçóês êstabelêcidas na

legislação específica de acidentes de kâbâlho, quando, em ocorrência da êspêciê, forêm vÍtimas os seus

empregados quando do Íornecimento do bem/equipamento ou em conexão com ele, a nda que aconteçido

em dependênciâ dâ conkatante;
20.4. assumiÍ todos os encargos de possível demanda tÍabalhista, civil ou penal, relacionadas ao

fornecimenlo do bem/equipamento, originariamente ou vinculada por prevençáo, conêxáo ou continência e

20.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicâção da

licitaçáo.
20.6. A inadimplência da contratada, com Íêferéncia aos encargos êstabelecidos na Condiçáo antêrior, não

transfere a responsabilidâdê por seu pagamento a contratantê, nem poderá onêrar o objeto da contrataçáo,

razão pela quâl a conkatada renuncia expressamentê a qualquer vínculo de solidaíedade, ativa ou passiva,

com a contratênte.

21 . DAS OBRIGAÇOES GERAIS

21.,|. Deverá a Contratada observar, tiambém, o seguinte:

21.2. é expressamente proibida a contrataçào de servidor pertencente ao Quâdro de Pessoal da contratante

du.ante a vigência do Contrato;
21-3. é expressamente proibida, tâmbém, a veicula@ de publicidade acerca do conkato, sÉlvo sê houver
prévia autorizaÉo da contratantei
21.4. é vedada a subcontratâçáo de ouka empresa para o fomecimento do bêm/equipamento objeto da(s)

ordem(ns) de comprâ.

22 - OO PAGAIúENTO

22.'1. O pagamento será realizâdo no prazo máximo de até 30 (tÍiíÍa) dias, contado§ a pâÍtir da data Íinal do

periodo de adimplêmento e do recebimeÍúo da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito êm banco, agência e conta correntê indicados pelo contratado.

22.2. Considera-se ocorrido o recebimento da notia fiscal ou fatura no momento em que o órgào contratante

atestar a execuçào do objeto do contrato.

22.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valorês nâo ultrapassem o limitê de que trata o

inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados dâ data da apresentação dâ Nota Fiscâl/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3", da Lei no 8.666, dê

1993.

22.3. A Nota Fiscal deverá sêr obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulâridade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de âcesso ao refêrido Sistêma,

mêdiante consulta aos sitios êletrônicos oÍicjais ou à documentaÉo mencionada no ârt 29 da Lei no 8.6m,
dê 1993.

22.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irÍegularidade do fornecedor contratiado, deverâo sêr

toínadâs as providências previstas no do aÍi. 31 da lnstÍuç5o Nomativa n" 3, de 26 de abril de 201E.

22.4. Ha,/endo e(o na aprcsêntaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impêçã a liquidaçáo da

despêsâ, o pagamento ficâé sobrestado até que a ContÍatada providêncie as medidaa sanêadoras. Nesta

hipótesê, o prazo parâ pagamento iniciaÊse-á após a compÍovaÉo da regularizaçâo da situaÉo, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante) Jw
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f22.5. Será consideradâ data do pagamento o dia em que constar como emiüda â ord
pagâmento.
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22.6. Antes de cadâ pagamento à Contratada, seÉ realizada consulta ão SICAF para vêriÍicâr â
manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital ou, nâ impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrónicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no art. 29 da Lei

n" 8.666, de 1993.

22.7. Quando do pagamento, será efetuadâ a retênçáo tributáía prevista na legislaçào aplicável.

22.7.1. AConl.atada rcgularmente optante pelo Simdes Nacional, nos termos da Lei Complementrr no 123,

de 2006, nào sofrêrá a rêtenÉo tdbutária quânto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele

rêgime. No entanto, o pagamento ficâÍá condicjonado à apresentaçáo de comprovaçáo, por meio dê

documento oficial, de que faz ius ao tratramento tributário favorecido prevido na refêridâ Lei Complementar.

22.8. Nos casos de eventuais atrâsos dê pagamento, desde que â Contratada nâo tenha concorÍido, dê

alguma Íorma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaÉo ínanceira devida pela

Contratante, enke a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da sêguinte fómula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratódos;
N = Número dê dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compênsáÇáo financeira = 0,00016438, assim apurado:
| = (rx) | = (q_{189L1:_qp0010439
TX = Percentual da taxa anual = 6%

23 - 0AS ES ADMINISTRATIVAS

23.'1. Comete infração administrâtiva, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante./adjudicatádo que:

23.'1.1. náo assinar o termo de contÍato ou aceitar/retiraÍ o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de vâlidade da proposta;

23.1.2. apresentar documentaÉo falsa;

23.'1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

23. 1 .4. ensejâr o retardamento da execução do objeto;

23.1.5. não mantivêr a proposta;

23.1-6. cometer fraudê fiscal;
23.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

23.2- Considêra-sê comportamento inidÕnêo, entre outros, a declaraçáo Íalsa quanto ág condiçôes de
paÉicipaÉo, quanto ao ênquadramento como MSEPP ou o conluio entrê os licitantes, em qualquêr

momênto da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

23.3. O licitante/adjudicátário quê cometer qualquer das infraçôes discdminadas nos subitens anteriores
Íicaé sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil ecriminal, às seguintes sançôesl

23.3.1. Advertência por faltas leves, âssim entendida§ como aquelas que náo acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contrataçáo;

23.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(g) prejudicâdo(s) p€la conduta do

licitante;
23.3.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contratiar com o órgáo, enlidade ou unidade administrativa
pela qual aAdministrâçáo Pública opera ê atua concretramente, p€lo pÍ.lzo de até 02 (doÉ).no3i
23.3.4. lmpedimento de licitare de contratar com o MunicÍpio e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de

até OS (cinco) ano.;
23.4. Declaração de anidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Sáo BeneditdoE,
ênquanto perdurarem os moüvos deteminantes da puniÉo ou âté que seja promovida a reatilitaÇão ^ /

ú,i/
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perênte a própria autoridede quê âplicou e penelidêdê, que s€É concedida sempre que â Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos cáusadosl
23.5. A pênálidâde de multe pode sêr aplicâda cumulativamente coan as demais sançôes.
23.6. Sê, durânte o processo de aplicaçáo de penalidade, se hower indÍcios de práticá de infraçáo
administratúa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de ãgosto de 2013, como ato lesivo à administraçáo
pública nacional ou estrangeiía, cópias do processo administrativo necessárias à apuraÉo da
responsabilidade da empresa deverâo ser remetidas à autoridádê compêtente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisào sobre a eventual instauraÉo de investigaÉo preliminar ou Processo
Administratúo de Responsâbilização - PAR.

23-7. A apuraçào e o julgamento das demais infraçóes admanistrativas não consideradas como ato lesivo à
Administraçáo Públlca Nacional ou estrangeira nos termos da Lei n'12.846, de 1o de agosto de 2013,

seguirão sêu rito normal na unidade administrativa.
23.6. O processamento do PAR nào inteÍfere no seguimento regular dos proc€ssos administrativos
específicos para apuraÉo da ocorrência de dânos e prejuízos à AdministÍação Pública, resultantês de ato
lesavo comelido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

23.9. Câso o valor da multa não sêja súiciente para cobrir os prejuízos câusados pela conduta do licitante,

o MunicÍpio ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.
23.10. A aplicação dê quâlquer das penalidades previ§as Íealizar-se-á êm processo administrativo que

assegurará o contraditóío e â ampla defesa ao licitantdadjudicatário, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 8.66ô, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

23. 1 í . A autoridade competente, na aplicaÉo das sançôes, levará em consideraÉo a gravidade da conduta

do infrator, o câÉter educâtivo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o pdncipio

da proporcionalidade.

23.12. As penalidades sêrão obrigatoriamente regiskadas no SICAF.
23.13. As sançóes por atos praticados no dêcorer da contrataçáo estão preva§tas no Edital, Termo de
Referência e Minuta do Contíato.

24 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENT

24.1. A despesâ estimada correrá à conta da dotação orcamentária da SECRETARIA OO ÍRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL do l\,ilunicípio de Stu Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte

classificaÇáo: Unidade Orçamêntána: Exercício 2023 Projeto 0602.08.2i14.022í,2.049 Manut e Exp. dos
SêÍv. ê Progt"amas de Prot ção Social Espêciâl Írlédla,/Alta Comp, ClassiÍicaçáo Êconünica
4./t.90.52.00 Equlpamentos e material pêínânôntê. Fonte de RecuÍsos: í660000000 ÍranaÍe.ência dê

RêcuEo do FNAS.

25. DA IIV]PUG AO EDITAL E D PEOIDO DE ESCLARECIMENTO

25.1. Até 03 (tÍês) d as útêis antês dê data designada para a abêrtura da sessáo pública, quêlquer pessoa

poderá impugnar estê Editê|.
25.2. A impugnaÇão poderá ser realizadê por forma elehónica, pelo e-mail: cplsâobenedito@gmail.com, ou

por petiçào dirigida ou protocolada no ênderêço da Prefeitura Municipal de São Beneditc/CE sêdiada na

Rua Paulo I\rârques, no 378, Bairroi Centro, CEP:62.370-000, São Benedito/CE.

25.2.1. As impugnaçóes sêrão recebidas dentro do horário dê expediente da unidade administrativa.

25.3. Caberá ao Prêgoeiro, auxaliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e sêus anexos,

dêcidir sobre a impugnaçâo no pÍazo de até 02 (dois) dias úteis contados da datê de recêbimento da

inpugnação.
25 4. Acolhida a impugnaçáo, será definida ê publ cada nova data para a realização do cêrtâme.

w
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25.5. Os pedidos de esclarecimentos rêfêrentês a este procêsso licitâtódo devêrão
Prêgoeiro, âté 03 (hês) dias úteis anteriores à data designêda pârâ abêrtura da
exclusivâmentê por mêio êletrônico via internet, no endêreço indicedo no Editel.
25 6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requasitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos
25.7. As impugnaÇóes ê pêdidos de esclarêcimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

25.7.1. A concessâo de eÍeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vrncularáo os
participantes e a adm nistrêçáo

26 - DAS GERAIS

26.1. Da sessáo pública do Pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eletónico.
26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcallzaçâo do
ceÍtame na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequentê,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, dêsde que náo haja coÍnunicaÉo em contrário, pelo

Prêgoêiro.
26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso ê durante a sessâo pública observarào o horário de

Brasilia - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sanar errcs ou Íalhas qúe não

altercm a substáncia dâs propostas, dos documentos e sua validáde jurídica, mediante despacho

Íundamentado, registrado em ata e acêssÍvêl a todos, atribuindGlhes validadê e eÍécia para fins de

habilitâÇáo e classiÍicaçáo.
26.5. No(s) atestado(s) dêvêm estar explicitos: a identificáção da pessoa jurídica que está foínecendo o
atestado e â especificação dos serviços ou fornecimentos executados ou em êxêcuÉo. Poderá ser
necessário diligenciaÍ a pessoa jurídicâ indicada no Atestado de Câpâcidade Técnicâ, visando obter
informaÇões sobre o fornecimento prestado;

26.6. Os documentos necessários à habilitaÉo quândo estiverem desâtualizados no Sistema SICAF ou
quando náo estiveÍem nele contemplâdos, deverão ser enviados, eín conjunto com a apresêntaçáo da

propo§ta;

26.7. Caso o SICAF náo contemdê todo o objeto destê Pregáo, encaminhar o Contrato Social da empresa

ou outrc documênto emitido por órgão público que contemplê o otrjeto, para efeitos d€ diligênciai

26.8. A hoínologaçáo do Íesultado desta licitaÉo náo implicará direito â contráaçáo.
26.9. As normas disciplinadoras da licitaÉo serão sempre interpretadas em Íavor da ampliaÉo da disputa

entre os intêressados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o píncÍçÍo da isonomia,

a finalidade e a segurança da contrataçáo.
26.10. Os licitantes assumêm todos os custos de preparaçáo e aprêsentaÉo de sues propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por essês custos, independentemente da condução

ou do resultado do procêsso licitatório.

26.í1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anêxos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluiÊsê-á o do vencimento. Só sê iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nâ Administração.

26.12. O desatendimento de êxigências Íomais náo essenciais náo importará o aÍastamento do licitantê,

desde que seja possível o aproveitâmento do ato, obseNados os princípios da isonomia e do interesse

público.

26.13. Em cáso de diveÍgência entre disposi@es deste Edital e de seus anêxos ou demais peças que

compõem o procêsso, prevalecerá as deste edital, bêm como as dilcoídânclas onÚo a3 6apêclílcaçõe3
do oblelo no sistoma ôlôtónlco e nestê Edital, prcvalocerão a3 conatant6 n.8te 6dltal,
êspêciâlmente as do Anexo I- Têrmo de Referência
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I 26.14. O edital êstá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletónico: luâatgQy.blbgoplati ê no portal de

Licitâç6ês do Tíibunâl de Contas dos Municípios do Esíado do Ceaé: wwwlicitacoes.tce.ce-oov.br, e
também poderão sêr obtidos na sedê dâ Prêfêiturâ Municipaldê Sáo Bêneditc,/CE, no enderêço Rua Paulo
Mârquês, no 378, Centro, Sáo Beneditc/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permaneceÉo com vista franqueada aos
intêrcssádos.
26.15. Pata dirimir quaisquer questôes decorrentes da licitação, nâo resolvidas na esfera administrativa,

seÉ competente o foro da Comarca de Sáo Benedito/CE.
26.í6. lntegram este Edital, para todos os lins e efeitos, os seguintes anexos:
26,16,1. ANEXo I . TERMo DE REFERÊNCn:
26.16.2. ANEXo LA- EspEctFtcAÇôEs rÉcNtcAS Do oBJETo;
26,I6,3. ANEXO II- I\4ODELO DE PROPOSTA;
26.16,4. ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO,

São Benedito/CE 16 de Agosto de 2023

Luis
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ANEXO I - TERÍIIIO DE REFERÊNClA
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í. OBJETO
I.1. AAU§IçÃO DE VEÍCULO PARÂ ATEIDER A DEMANDA DA UNIDADE DE ACOLHIME]{TO SÃO FRANCISCO
DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIÍiIENÍO SOCIAL DO iIUNICÍPIO DE SÃO BENEDITOTCE,

2. JUSÍ|F|CAT|VA DA CONTRATAçÃO
2.1- Faz-se nêcassáÍia a prêsÊnte aquisiÇão de vêiculo automóvêl Mdco novo zero km parâ atendeí â demândâ
complêxe doâ lJnidede de Acolhimento São Fíancisco que precrsa de um veiculo exdBivo pâ€ estâr à disposiÉo das
criangâs âcolhidâs 24 horas por dia.

3. DAS CONDTçóES DE FORNECTi|ENTO
3.1. A enlrega do bem/equipamento devêrá ser realizada na totalidade dâ requisiÉo, êm âtá 05 (clnco) dlas út6b a
conlâr do recebimento de rêquiEição fomâlizâdâ por s6tor competenle, O prazo previsto neste item podêíá sêr
prorogado, por iguais e sucessivos periodos, quândo solicitado pela CONTMTADA, dumnle seu lranscuGo e desde
que ocoÍra motivo jusliÍicado, âceito p6le CONTRATANTE ê que náo prejudique o inter6sso público.
3.2. A enlrega dos bem/êquipamenlo deverá ocorrer nos horários de exp€dienle: das 0€:0O às 1í:00 e dâ§ 13:00 âs
17:00 horas em dias úleis, no loc€l deieÍninado nes oídêns de fomecimento.
3,3. No ato do recêbimento, o funcionáÍio designedo pâra o recêbimenlo, providênciãrá e confêréncia do ilem entregue
e a coníoÍmidâd6 dás sues especificâções de acoÍdo com as exigênciâs constantes no termo de referência, edilâ|,
propostâ de pÍeços do fomecêdor, hâvendo âlleÉÉo quanto às especifcâÉês, o b€m/equipamenlo deverá sêr
subslituldo 6m um píâzo máximo de 02 (dois) dias úieis, sob pena dâ eplicâção dâs sanções cabiveis.
3.4. O bêm/equipamento deverá ser entregue em perfeito êstado, nes condiçóes exigida6, @nfoÍm6 o caso, Nênhuma
remessâ será aceita pelo recebedor, ca6o não tenhá §ido t?nspoÉiada nâs condiçõe§ idêaas.

3.5. O recebimênto do bêÍrequipamenlo deverá ser efeluado poÍ seÍvidor d6signâdo para esse lim. repÍesêntendo a
SECRETARIA DO ÍRABÂLHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

4. DO PAGAMENTO
4.1. O pagâmento será realizado no pÉzo máximo de até 30 (tÍinta) dia6, conledos e partir da data fnal do p€riodo de
edimplêmênlo e do recebimento ds Nota Fiscal ou Faturâ, etrevés de ordem bancáÍiê, para cÍádito em banco, agêncla e
conta corÍente indicâdos pelo contrâtâdo.
4,2. Considera-se ocorrido o rêc€bim6nlo dê note ílscâl ou fatuê no momênto êm que o órgão @ntÍalenle et6star â
execuÉo do objêlo do contrato.
4,2.1, Os pagamentos decorrentes dê despêsns drjos valores não ultrapass6m o limilê de que trsta o inci§o lldo eít.24
da Lei 8.666, de 1993, deveáo sêr êíeluedos no pÍâzo dê até 5 (cinco) dlâ3 Úlêis, contados da datâ dâ âprosentiação
da Nota Fiscâl/Fature, noslêmosdo art.50, § 30, da Lein'8.666, de 1993.
4.3. A Nota Fiscel d6verá ser obrigaloÍiamente acompânhâda de comprovação da íêgularidade Íscal, constatada por
m6io d6 consultâ on]ine ao SICAF ou, na imposàibilidede de acesso âo rsÍêrido Sistêmâ, mediante consultâ eos §ltios
eletrônicos oriciais ou à documêntiaÉo mencjonadâ no art. 29 da Lêi n'8.666, de 1993.
4.3.1 . Conslâtendo-se, junto ao SICAF, a situaqão de irrêgula dade do fomecedor contrâlado, deverào ser tomadas â5
providêncies prêvislas no do art. 31 da lnslruçáo Noímativa n'3, dê 26 de ebÍildô 20Í8.
4,4. Hsvendo eíro nâ âprêsêntação da Nola Fiscsl/Falura, ou circunstância que impêÉ e liquadaçâo da despe§a, o
pegâmênto ficâíá sobrestado até que a Conlrâleda píovidencie a§ medides seneadoras. Ne§la hipól€sê, o prazo pâra
pagamento iniciar-se-á após a compíovaÉo da regularização da SituaÉo, não acaÍÍetando qualquer ônus para a
Conlmtântei
4.5. SeÉ considêíede data do pagamento o dia em quê conslar como emiÍda a oídêm bâncáíia para pagamento.

4,6. Antês de cada pagamenlo à Contratiâda, será reâlÉada consulla ao SICAF para vêÍifcer e manutenção da§
condi@es de hsbilitaÉo exigida6 no êdilalou, na impossibilidade dê ecesso ao refêrido Siíemâ, mêdiante consulta eo§

sÍtios eletdnicos ofcieis ou à documenlaéo mencionãde no art.29 da Leino 8.666, de 1993.
4.7. Quando do pagamento, seÉ efetuede a rotenÉo lÍibutária pÉvista ne lêgislsçáo aplicávê|.
4.7.1. A Contêtada rcguleÍmenlê ophnte pelo Simple§ Nácronal, nos lermo§ de Lei Complementa. no 123, de 2006 nào

soÍerá a relênção ÍibuláÍja quanto âos impostos ê contíibuições abrángidos por aquele regimê. No enlanlo, o
pegemento fcará condicionado à âpresênlaçáo de comprovaÉo, por meio de documenlo ofcial, de que fâz jus ao
lratâmento tÍibutáÍio fâvorccido previEto na ÍeÍeride Lei Complementar
4.8- Nos casos de eventuais âiraô05 de pegamenlo, desde que a ContÍâtada não lênhe concoÍÍjdo, de algumâ formâ,
paÍa talÍo, fica convencionâdo quê a laxâ de compenseção frnanceira dêvida pêla Contratantê, ênlíe a data do
vencim6nlo ê o efeúvo adimplêmênto da parcelâ, é calculadâ m€diente a splicaÉo de seguinte fóímulá:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encergos moratórios;
N = Número de dias entre a date píevisla parâ o pâgamenlo 6 a do efelivo págemenlo;
vP = Valor dâ parcelâ a ser paga.
I = lndice de compensaçào íinânceiÍa = 0,0001ô438, âssim apurado:
I = GX) I = í6 / 10O) I = 0.0001ô438
Tx = Percentualde lexâ anuâl= 6%.
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5. DAS OBRIGAÇóES DA CONÍRATAOA
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lâmbém, a veiculaÉo de publicidade âceíca do conlÍalo, sâlvo se houver préviâ

empíesa pâÍa o íornecimento do bem/equipamento objelo da(s) ordem(ns)

_--13N'

q
5. 1 . Íêspond6r, êm íêlaçáo eos seus êmpÍêgados. por todas as despesgs de@rentes do fom€cim€nlo, lais como:
a) salários;
b) seguÍos de acidentesi
c) taras, impostos e contnbuiÇões;
d) indenizaÉes;
e) valês-rêfêiçéoi
D vales'transporle; e
g) out6s que poruentura venham a sercdadas e exigidas pelo Govemo.
5.2. manler os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contrâtanle, porém sem qualquer vinculo
empregaticio com o órgáoi
5.3- manler. ainda, os seus empregados identificados por cftrchá, quando em trabâlho, devendo substiluir
imediatamente qualquer um deles que ssja consid6rádo inconveniente à boa ordem e às noÍmas disciplinares do órgão
conlratant€i
5.4. respêilar as normas e procedimentos de contrcl€ 6 ecêsso âs dependéncies do órgão contraiante;
5.5. responder pêlos dânos causados diretamenle ao óÍgáo conlÉlânle ou a tercêiros, deconentes de sua culpá oll
dolo, durenle o Íomecimenlo do beÍn/equipâmento, não sxcluindo ou reduzindo 6ssa responsâbilidâde e fi§celização ou
o âcompanhamento pelo órgão contrâtânlê;
5,6. responder, ainda, por quaisquer dânos cáwados direlamêntô a bens dê propriedad€ do órgão contrahnte, quândo

ês§ês tenham sido oc€rsionados por seu§ emprcgedos duEnlê o íomecimento do b6Ín/êquipamento §oliqtâdos;
5.7. efetuar a entregâ do bêÍVequipamenlo, objeto dâ Àúoíização dê Fomecimenlo, de acordo com a necessidade e o
intêrêss6 do órgáo conlrâtante no prazo máximo dê 05 (cinco) dias úteis após o rêcêbimento da Adorizâção de
Fornecimento. O prazo previsto nê6tê item podêrá ser proÍogado, por igueis 6 sucessivo§ períodos, quândo solicitado
pela CONTRATADA, duÍante sêu transcurBo 6 desdê que ocoÍÍa molivo justifrcado, acetlo pêlâ CONTRATANÍE e que

náo prêjudique o interessê público;
5.8. êíetueí a trocâ do beÍÍúequipamento considêíedo sem condiÇões d€ ulilizaçáo, no prszo mâimo d6 02 (dois) dias
útêis, contado do recebimento dâ comuniceçáo expedida pelo selor compelente;
5.9. comunicar âo seÍvidor competente do órgão conlÍatântô, por escnto, qualquer ânoÍmalidade dê caÉl6r urgenle e
pêstar os esclarecrmenloô que iulger nêcessário;
5.10, â obrigaÉo de mânlêÊs6. durenle toda a execuÉo do contrâto, em competibilidâde com â5 obrigeçõês
assumidas, todes es condações de habilitâção e quelificeção exigidas nâ liciteção ê no alo dã âssinaluía d6 conlrato ou
oulío documento equivalenle.
5.11. À CONTRATADA câbêíá, ainda:
5.11.1, assumiÍ a responsábilidâde por todos os encargos prcvidenciáÍios e obrigeções sociais previstos nâ legislação

social e trábâlhista em vigor, obrigando-se â saldá]os na épocs própriâ, vez que os §€us êmpr6gados náo manteráo

nenhum vlnculo empregalicio com e conlralanle.
5.11.2. assumit tâmbém, a responsabilidade poÍ lodas âs providências ê obrigâ9ões esleb6lêcjdas na legi§laÉo
específce de âcidenles de lrabalho, quândo, em ocorÍênqs da ê§páciê, íorem vílimá§ os sêus êmpÍegadoô quendo do
íom6cimento do beíÍJequipamenlo ou em conerão com 6le, âinda que aconlêcido em dependêncie de contratânte;

5.11.3, assumiÍ lodos os encargos de po6sivêl demanda trsbalhi§ia, civil ou p€nal, relacionâdâs ao Íomêcimênto do
bem/equipamênio, oÍiginâÍiamente ou vinculeda por prevenção, @nêxão ou conünéncia: ê
5.11.4. a6sumií, einde, a respon6abilidadê pôlos encargos fscsi6 o comêrciais resullantôs dâ contratação.
5.11.5, A inadimplêndâ dá conlreteda, com reÍeÍénoa eo5 encaígos estâb€locidos na condiçâo eniêdor, náo transêrê e
íesponsabilidade poÍ sêu pagamento a @ntratente, nêm poderá on€râr o obieto da contretiação, razáo pêla quâl a
coniÍaiâdâ rônunciâ expressamenlê e qualquer vÍnculo de solideÍiodade, ativâ ou pessivâ, com â @íÍralântô.
5.11-6. é expressamente proibidâ â contÍataçáo de 6êNidor peÍtencenle ao Quâdro de P€§soal da confalânle duranlê a
vigência do Coítretoi
5.11.7. é expressamenie pÍoibida,
âutorização da contíâtânlê i

5.11.8. é vedadâ â subconlÍataÉo de outrâ

6, DAS OBRIGAçÕES DO COiITRATANTE
ô.1. pômitir âcesso dos êmpregados da ConlÉteda às dep€ndáncias da Unidede Gestora pere e ênlrega do

6.2. impedir que teÍceiÍos íomeçam o bem/equipamento, obieto d6§la conlralaÉoi
6.3. préíâr âs iníormaçôes e oa 6sclarêcimenlos quê venham a ser solicitados pelo§ empregados dâ contratâda;
6.4. d6volvêÍ o bem/equipâmênto que não apr6s6nlâÍ condiçôes de serem utilizadosi
6.5. solicitar a lroca do bàm/equipamento d6volvido medianl6 comunicação e seíêita pêlo Orgào compelente: ^ t
6.6. solicrtar, poÍ inteímédio da AutoíizâÇ5o de Fomeomento elpêdida pelo Órgão competenl€, o íomecimento do \6y
bem/equpamenio, objeto da conlrateÉoi Y\
6.7. C;;unicar à bonrehda, qúalqueÍ inêgularidade no Íomecimenlo do beÍn/equipamenlo e inloÍompêr \)
imediatâm€nt€ o fomêcimênto, ss Íor o câso.

w
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7. DÁ GESTÃO E FISCALIZAçÃO
7.1. O contralo seÍá acompanhado e frscalizado poÍ servidor designado pelâ
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
7.2. As dêcisõê6 ê providências qus ultÍapassarsm a competência do seÍvidor designado d6v6rão §eí solicitadâs ao
Ordenedor de Despesas da SECREÍARIA DO ÍRABALHO E OESENVOLVIMENTO SOCIAL em tempo hábil para a
âdoÉo das mêdides convoniênlês.
7.3. A contrâtâdâ deverá manter preposlo, ecêilo pelâ SECRETARIA OO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
duÉnte o peÍlodo de vgênciâ do Contrato, paÍa Íepresentá-la adminislíâlivamente sempre que for necessáÍio.
7.4. O Conlíâlente rêseíva-sê o direito de fscalizar o bem fomecido, podêndo para isso;
7.4.1. Ordenara imediala retirada do local, bem como a substiluiÉo de empregados da Contratada que daÍcultar a sua
iscaliz âçãol
7.,1.2. Notifc€r o Conirâtado, nos casos em que ocoÍerem alraso na enlregâ do bem/equipemento, divergências dos
especificados no Editâle Proposta Final do Licitante; quanlidades diÍêrcnl6s des solicitadas na Ordem de Compíe.
7.5. O ecompenhemenlo ê a ÍscâlizaÉo da execuçáo do contrato consistêm na veÍiíicação de conÍomidade da
exêcução do obieto, de formâ a a§seguÉr o pêíêito cúmpimênio do âjuslê, quê §êrá oxercido por um ou meis
representantes da contratantê, êsp6ciâlm6nt6 designâdos, na foÍma do§ ârts.67 € 73 da Leino8.666, de 1993.
7.6. O r6pr6sentanle da Administraçáo anotará em regisiro píóprio lodes as ocorÍência§ Élecionedes com a execuÉo
do contrato, deierminando o que for nec€ssário à rcguleíizaçáo das fallas ou d€fêitos obseÍvados.
7.7. As dêcisõ€s € pÍovidências que ullrapassarem a compêtêncie do represenlante devêrâo s6í solaciladâs a seus
supêÍiores em lempo hábil paÍa a adoção das medidas convenientes.
7.8. As atividâd6s de gesláo e iscâlizâção do contrato seráo rêelizadâs pelo(â) 6ervidor(a) A TONIA DANIELLE
GOITES l{lJl{ES, d6signedo(a), nâ íorma dos arts. 67 e 73 dâ Lei n'8.666, de 1993.

8. 0o PRÂZO E COND|çÔES
8.1. O pía2o do conlíalo vigorará â partk da daia de §uâ assinalura até a daliâ dô 31 dê dezembro do exeÍcício

8,2. A licitante vencedora seíá convoceda pêlo lvunicipio de Sáo Benedito, para assinaÍ o Temo de Contrato, dê
conformidâde com â Lei Federal n,o 8.666r'93 e alteraçóês posleíiores, após a homologaçáo do Íespectivo procês§o

laotâtório, no prazo de 05 (cinco) diâs útêl3, a contar da data da Í€fe da convocaÇão.

9. DA ESPECIFICAçÂO DO SEMTEOUIPAiIENÍO
9. 1 - D6vêrão ser rigorosamente alendidâs âs êspêciíicaçôes conslanlês de tebela constânle no Têrmo d6 Rêíerência.
9,1.1 - Os bem/equipamenlo dêvê ôêr êntÍegue em perfeilo eslado, sem sinais de violaÉo ê s6m inadequagão de
conteúdo.
9.1.2 - O b€m/€quipamento nâcional e importado dêve apresenlar nos rótulos todas as iníorm3çõ6 êm lingua
podúgues€r,
9, 1 .3 - O beÍn/equipamento dêvêrá, quando íor o c€so, apresenlâr o prazo de garanüâ do Íabricantê.
9.2 - Não será âcêilo bem/equipamênto em desscordo com es $pecifc€çóes @nslanles do presenle edilal.

í0. DOS RECURSOS FINANCEIROS Ê ORçAiIENTÁRPS
10.'1. A despesa eslimadâ corÍêrá à conta da doiaÉo oÍçamenlária da SECRETARIA 0O ÍRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL do Município de Sáo Benedilo/CE, com recuÍsos previstos na seguinle clássificaÉo:
l.rnidâde oÍçâmentáriar Exercício 2023 Pojeto 0602.0E.2/r4.0221.2.049 Manut e ExP. dos Serv. e Programas dê
ProGção Sociâl Especiâl Média./Alta Comp, Classilicaçáo Econômicá 4.4.90.52.00 Equipemêntos e mâiêrial
psínânêntê, Fonte de RecuÍsos: í660000000 Transíeréncia de Rêcúrso do FNAS.

São Eenedito/CE, êm 14 de agosto de 2023.

LUCIEL DRIGIJES DE IúEOEIROS
SECRETÁRIA OO ÍRABALHO E OESENVOLVIIIJIENTO SOCIAL

@vrrxo xJr.càr o. 3Iô àlxiüro 
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ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA

'Quanto â DESCRIÇÃO DETALHADA OO OBJETO parâ Ílns destâ licitâção, sêrá considerade â dêscrição
detalhada no Termo de Refêrência

B
EI

Sáo Benedilo/CE, em 14 de agoslo de 2023

LUCIELMA RõDRIGUÊS OE IVEDEIROS

SECRETÁRIA DO ÍRABALHO E DÉSENVOLVIIVENTO SOCIAL

ts/
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ITEIV ESPECIFICAçÀO UNIOAOE OUANTIDADE

1

AUIOMÔVEL BÁSICO. VEICULO AUTOIT'OTOR O (ZERO) KIt4, MOÍOR 1,0
FLEX,4 PORTAS, ANO 2023, CAPACTDADE PARA ATÉ 5 (CINCO)
PESSOAS, AIR BAG DUPLO, DIREÇÃO h ORÀULICA AR CONOICIONADO
DE FÁBRICA, TRAVAS ELÉTRICAS, FREIO ABS, ROOAS DE AÇO,
CALOTAS EXCLUSIVAS, CENTRAL [4ULTIMiDIA

UN DÁDE 01
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ANEXO - ÍrflNUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS (UODELO)

1.0 - DO OBJETO

Objeto: Aquisição de veículo para atender a demanda da Unidade de Acolhimento São Francisco
da Secretraria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de São Benedito/CE, conforme
Termo de Referência.

Prezados Senhores,

Após examinarmos cuidadosamente as condiçóes do Edital e seus anexos, referente ao Pregáo
Eletrônico No 2023.08.16.0'1, com a qual concordamos integralmente, apresentamos âqui nossa
PROPOSTA DE PREçOS para execuçáo do ob.,eto acima especificado, para atender a demanda

da PREFEITUM MUNICIPAL DE SÁO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos
e despesas, encarrgos e incidências, diretos e indiÍetos, não importando a nalureza, que recaiam

sobre o objeto da licitaçáo.

* Quanto a DESCRIçÀo DEÍALHADA oo oBJETO pere lins desta licitaçáo, sêrá consideEdâ a descriéo
detâlheda no Têrmo dê RefêÉncia, Anexo la êste Editâ|.

lmporta a presente Proposta de Preços, o valorglobal de R$......... (.................)

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada
pelo Decreto n.'3.555, de I de agosto de 2000 e posteriores alterações, e a Lei no 8.666/93, de

21106/93, com alterações subsequentes, estando âssim a elas obrigados em todas as suas

condições e estipulaçóes.

Declaramos que estamos em Srtuação Regular perante a Fazenda Estadual, a Seguridade Social

e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, atendendo também as exigências do presente Edital
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnicâ e êconômico-financêirâ, bêm como que não
possuímos, no nosso quadro Íuncional, menores de dezoito anos, em trabalho notumo, perigoso

ou insalubre, e nem menores dê dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos

termos da Lei no 9.854/99, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de O5lOgl2O02.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da

data da sessáo pública de abertura das propostas de preços e dos documentos dê habilitação,

pelo que nos declaÍamos obrigados em todos os seus termos, condiçóes e valores, durante esse
período.

Sâo ts e ir c.l it.)
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ITEM ESPECIFICAÇÁO I\,4ARCA QUANT, UNID,
V. UNIT,

(R$)
V.TOTAL

(R$)

VALOR TOTAL/GRUPO
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Caso nos sejâ adjudicado o Contrato, inÍormamos que o Sr. (nome

completo), portador do CPF/MF no e, Carteira de ldentidade no.

é o nosso representante e está devidamente autorizado e credenciado para

receber quaisquer comunicações relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atenciosemente,

(Localidade). ...... de .............. de ................

Assinatura e Carimbo representante legal

@Erc xffir!.! o.3^o rrr@rc rr!., ' tLP rvlro 0d . crPJ 0r rr. r:íÚt...
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ANEXO III . MINUTA DO CONTRATO

CELEBRA[,lO I\,IUNICiPIO DE SÁO BENEDITO/CE E

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - PARTES E FUNDAMENÍO
1.1. CoNTRATANTÉ - o t\ruNlcÍPlo DE sÀo BENEDITo/CE, pêssoa juridica de direito público interno.
com sede na Rua Pau o l\,'lêrques, nÔ 378, CentÍo, CEPr 62370-000, Sáo Benedito/CE, nscrito no CNPJ([IF)
na 07 .77A12910Aü -74. âtravés da SecÍetara do Trabalho e Dêsenvolvimento Socal neste ato

INSÍRUIIIENÍO CONTRATUAL PARA AOUISIÇÃO DE- VEICULO PARA
ATENDER A DEI\TANDA DA UNIDADE DE ACOLHIL4ENTO SAO FRANCISCO DA
SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVII\4ENTO SOCIAL DO IVUNICÍPIO
DE SÀO BENEDITOiCE CONFORI'E TERI\4O DE REFERÉNCIA QUE ENTRE SI

representado pêlo_ , residente e domiciliado

12

2,2, ESPECIFICAÇÔES:
2.2.1 . Dêveíão ser rigorosarnente atendrdas as especificâçôes constantes dê tabela acima
2-2.1-1- Os bem/equ pamento deve ser entreguê em peíeito estado, sem sinais de violaçáo e sem
inadequação de conteúdo.
2.2.1.2. O bemlequ)pamênto nacionâl ê importado deve apresentar nos rótulos todas as inÍomaçôes em
língua portuguesa.
2.2.1.3. O bem/equipamento deverá, quando íor o calso, apresentar o prazo de garantia do fâbricante.
2.2.2. Não sêrá acêito bem/equipamento em dêsacordo com as especificaÇôes constantes do presente
contrato

2,3. CONDIÇÔES DE ENTREGA:
2.3.1. A entregã do bem/equipamento deverá ser realizadâ na totalidadê da requisição, em etá 05 (cinco)
dias úteis â contar do recebimento das ordens dê compra formalizadas por setor competente. O prazo
previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quêndo solicitado pea
CONTRATADA, durante seu kanscurso e desde que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela CONTRATANTE
e que não prejudique o interesse público.
2.3.2. As entregas do bem/equipamento, deverão ocorÍer nos horáíios de expediênte: dâs 08:00 às 1'1:00 e

das'13 00 âs 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de compra.
2.3.3 No ato do Íêcebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciârá a conferência do

item entregue e a conÍormidadê dês suas especiÍcaç6es de acordo com as exigências constantes no termo
dê referência, Edita e Proposta dê Preços, havendo alteração quanto às especificações, o bêm ou

equipamento deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pêna da aplicaçáo
dãs sênções cabívers.
2.3.4. O recebimento do bêm/equipamento deverá ser êfetuado por servidor designado para esse Íim,
reprêsentando o órgão contratante.
2.3.5. O contralo será âcompanhado e fiscalizado por servidor designado pelo órgâo contrâtante.

CONTRATADA-

1.3. FUNDAMENTO - A presente contrataçáo fundâmênta-se na Licitaçáo Modalidadê Pregão tipo
ELETRÔNICO n o 2023 08.16.01, homologado em 

- 
de 

- 

de 

-, 

e nas Leis no 10.520,
de 17 de iulho de 2002 e 8.666, dê 21 de junho de í993 e suas posterioÍes alteraçóes.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO, ESPECIFICAÇOES, NORMAS OE EXECUÇÃO
2.1. OBJETO - Esta licitação objetva a Aquisição dê veiculo para atender a demandê da Unidade de
Acolhimento São Francsco da SecretaÍia do Trêbêlho ê Desenvolvlmento Social do l\4unicípio de Sáo

§'
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Bened to/CE, conforme Têrmo dê Reíerência, conformê especificêÇáo abêlxol
ITEI\,í ESPECIFICAÇÃO I\,4ARCA UN D QUANT. V UNIÍ. (R$) V TOTAL (R$)

PREÇO GLOBAL

""".,

Sáo Berledito ttIt.

§
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cLÁusuLA TERcEtRA - valoR GLoBAL E FoRMA DE pacAMENTo
3.1. VALôR GLOBAL - O vêlor globêl pêrâ êste contíêto é de R$ _ ).

2 3.6. As decisôes ê providências que ultrapassarem a compeiênciâ do sêrvidor dêsignádo dêvêrão sêr
solicitadas ao Ordenador de Despesas do órgão contratante em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes.
2.3.7. A contrâtada deverá manter preposto, aceito pelo órgào contratênte durante o período de vigêncie do
Contrato, para reprêsentá-Ja administrativamente sempre que for necêssário.
2.3.8. Quanto ao recêbirnênto
2 3.8.1 PROVISORIA|ENTE, mediante recibo, para efeito de posteÍior verificêçáo da conformidade do
obleto com as especiíicaçóes, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE.
23.8.2. DEFINITIVAI\,IENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da
qualidade e quantidade do objeto, certiícandc.se de que todas as condiçóes estabelecidas foram atendidas
ê consequêntê acêitação das Notês Fiscais pêlo gêstor da contrataçáo, devendo haver rejeição no caso de
desconfoÍmidade.
2.3.8.3. Para todos os itens seráo avaliados os acondicionamêntos do bem/equipamento no momênto da
entregê, bem/êquipamento com âpârênciâ duvidosê não será aceito.

3,2, FORIV]A DÉ PAGAIVENTO:
3.2.1. O pagamento será realizado no prâzo máximo de até 30 (tínta) dias, contados a partir da data Ínal do
período de adimplemênto e do recebimênto da Nota Fiscal ou Fatura, atrâvés de ordem bêncária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indrcados pelo conhatado.
3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal o! fêturê no momento em que o óÍgào contrâtantê
atestar a execuçáo do objeto do contrato.
3.2.2 1. Os pagamentos dêcorrentês de despesas cujos valores náo ultrapâssem o imite de que trata o
inciso ll do art. 24 dâ Lêi 8.666 dê 1993, dêverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias útes,
contados dê dêtê da âprêsentaçáo da Notâ Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5", § 3", da Lei n" 8.666, de
1993.
3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigaioriamente acompanhadâ da comprovação da regulâddadê íiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, nê impossibilidade de acesso ao reíê do Sistema,
mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍciais ou à documentêçáo mencionada no art. 29 dê Lei n" 8.666,
dê 1993.
3.2.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF a situaçáo de irrêgularidade do fornecedor contratâdo, deverão sêr
tomadas as providênciês previstas no do art. 31 da lnstrução Normativê n" 3, de 26 de abril de 2018.
3.2.4. Havendo erro na aprêsentaÇão dâ Nota Fiscal/Fêtura, ou circunstànciâ que impêça a liquidêção da
despesa, o pagamênto ficará sobrestado até que a Contratada providêncie as medidas sêneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagâmento iniciaÉsê-á êpós a comprovação da rêgulâ zaçáo da situaçáo, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante,
3.2.5. Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.2.6. Antes de cada pagamento à Conhâtada, será realizada consultâ ao SICAF para venficar a
mânutenção das condrções de habilitaçâo exigidas no êdrtal ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consultê âos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.29 da Lêi

no I666, de 1993.
3.2.7 Quando do pagamento, será êfetuada a retençáo kibutária prevista na legislação aplicável.
3-2-7.1. A CanÍalada regularmente optante pêlo S mples Nacional, nos termos da Lel Complernenlar n'
123, de 2006, náo sofrerá a retençáo tÍibutária quanto aos impostos e conkibLlições abrangidos por aquele
regime. No entânto o pagâmento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementêr.
3.2.8. Nos casos de êventuais atÍasos de pagâmênto, dêsde que a Contratada náo tenha concorrido, de
alquma forma, para tanto, Íca convencionado que a taxa de compensâÉo íinanceira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento ê o êfetivo adimplemento dâ parcela, é calculada mediante a

aplicáÉo da sêguintê fómula:
EM=lxNxVP.sendol
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela a ser F,agâ.
I = lndice de compensaçào Ínênceirâ = 0,00016438, âssim apurado:
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Contrêtâdâ;
6.1.4. devolver o
6.'1.5. solicitar a
competente;

berr/equipamento que náo apresenlar condições dê sêrem utilizados;
troca do bem/equipamento devolvido mediante comunrcação a ser feúa pelo Orgáo

il

São Benedito

I = (TX) l= (6 / 100) l=0,000í6438
TX = Percentualda taxa anual = 6%

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO
4.1. O ptazo para entrega do bem/equipamento, será dê no máximo 05 lcinco) diês úteis âpós o
recebimento da Autorização de Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
e sucêssjvos períodos, quando solicitado pelâ CONTRATADA, durante seu transcurso e desde quê ocorrê
motivo justificado, acerto pela CONTRATANTE e que náo preiudique o interesse público
4.2. O prazo de vigência da contÍatação será até 31 de dezembro de 2023.

CLÁUSULA QUINTA _ RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrâo à conta da dotação orçamêntária da
SECRETARIA OO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL do i\,4unicípio de São Benedito/CE. com
recursos previstos na seguinte classiÍrcação: Unidadê Orçamentária: Exercicio 2023 Projeto
0602.08.244.0221.2.049 Manut. e Exp. dos Sew, e Programas de Protsção Social Especiãl Média/Altâ
Comp, Classificação Econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material pê.menente Fonte de Recursos:
1660000000 TransÍêÍênciâ de Rocurso do FNAS.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDAOES
6.,I. OO CONTMTANTE:
6.1 1. pêrmitir acesso dos êmpregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora para a enÍega
do bem/equipamento
6.1.2. impedir que terceiros forneçam o bem/equipamento, objeto desta contratação;
6.1.3. prestar as informaÇôes e os êsclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

6.'1 6 solicitar, por intermédro de Autorização de Fornecimento expedida pelo Órgão competente, o
fomecimento do bem/equipamento, objeto da contrataÉo;
6.'!.7. Comunicar à Contratada, qualquer irÍeguladdade no fomecimento do bem/equipamento e interrompeí
imediatamêntê o fornêcimento, se foa o caso.

6.2. DA COMRATADA:
6.2.1. responder, em rcláçào aos sêus êmprêgados, por todas as despesas decorrentes do fornecimênto,
tiais como:
a) saláÍios;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçôes;
e) vales-refeiÉo;
0 valegtransporte; ê
g) outras que poNentura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.
6.2.2- mantêr os seus empre!,ados sujêitos às normas disciplineres do órgào contratante, porém sem
qualquervinculo empregatÍcjo com o órgáo;
6.2.3. manter, ainda, os seus emprcgados identificádos por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às noÍmas
disciplinares do órgáo contrâtante;
6.2.4. respeitar as noÍmas e procedimentos de controle e acesso às dependências do ór9áo contratante;
6.2.5. responder pelos danos causados diÉtamente ao órgáo conhatante ou a terceiros, decorÍentes de sua
culpa ou dolo, durante o fornecimênto do beÍVêquipâmento, náo exduindo ou reduzindo essa
responsabilidade a íscálizaÉo ou o acompanhamento pelo órgão contratante;
6.2.ô. responder, ainda, por quaisquêr dânos causados diretamente a bens de propriedade do órgáo
contratante, quando esses tenham sido ocâsionados por seus emprE ados durante o fomecimento do
bem/equipamento solrcitiados. ^ ^ /
6.2.7. éfétuar a entrega do bem/equipamento, objeto da AutorizaÉo de Fomecimento, de acordo com a §/
necessidade e o interesse do órgáo contratante no prazo máximo de 05 (cinco) diês úteis após o \\
recebimênto da AutorizâÉo de Fornecimento. O prazo previsto nestê item poderá ser pronogado, Ftor iguais
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e sucessivos períodos, quêndo solicitâdo pêlâ CONTRATADA, durentê sêu transcurso e desde quê ocorra
motivo justiícado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público;
6.2.8. efetuar a koca do bem/equipamento considerado sem condições de utilização, no prazo máximo de
02 {dois) dias útêis, contado do recebimênto da comunicâção expedida pelo setor competente;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do ór9áo contratênte, por escrito, qualquer anormalidêde dê
caráter urgente e prestar os esclarecimentos q!e julgar necessário;
62.10 a obrigação dê mântêr-se, durante toda a execução do conhâto, êm compâtibilidêde com as
obrigações assumidas, todês as condiçóês de habilitação e qualificação êxigidas na lcitação e no ato da
assinatura de contrato ou outro documento equivaJente.
6.2.'11. À coNTRATADA caberá, ainda:
6.2.11.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdênciários e obrigâções sociais previstos
na lêgislação social e habalhista êm vigor, obrigando-sê a sêldá-los na época própria vez que os seus
êmpregados não mantêráo nenhum vÍnculo êmprêgatício com a contratante.
6.2.11.2. assumÍ também, a responsabilidade por todês âs providências e obrigações estabelecidas na
legislação especÍíica de acrdentes de trabalho, quando em ocorrênciâ da espécie, forem vítmas os seus
empregados quando do fornecimento do bem/equipamento ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência da conÍatante;
6.2.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trâbâlhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do bem/êquipamento, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
6.2.11.4. assumir, a nda, a responsabilidade pelos enc€rgos fascais e comerciais rcsultantes da contratação.
6.2.'11.5. A inadimplênciâ da conkatêdê, com rêferência aos encargos estabelecidos nâ condição anterior,
náo transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratantê, nem poderá onerar o objeto da
contratação, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vlnculo de solidariedade,
ativa ou passiva, corn a contratante.
6.2.11.6. é expressamente proibida a contratação de servidor peÍencentê ao Quadro de Pessoal da
contratante durante a vigência do Contrato;
62.117. é êxpressamênte proibida, tâmbém, ê veiculação de publicidade acêrca do conkêto, sâlvo se
houver prévja autorizâção da contratante;
6.2.11.8. é vêdada a subconhalâÇão de oukâ empíesâ para o fornecimento do bem/equipâmento objêto
da(s) ordem(ns) de compra.

cLÁusuLA sÉTrMA - cEsrÃo E FrscaLrzAçÃo
7.1 O contrato será acompanhado e fiscalizado por seNidor dêsignado pela Secretaria do Trabalho e
DesenvoLvimento Socral
7.2. As decisões e providências que ultrapassarem â competência do servidor desrgnado deveráo ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria do Trabalho e Desênvolvimento Social em tempo hábil
para a adoção das mêdidas convenientês.
7.3. A conkatadê deverá manter preposto, aceito pelâ Secretaria do Trabalho e Dêsenvolvimênto Sociâl
durante o pêríodo de vigênciê do Contrâto, pâra representá-la administrativamente sempre que Íor
necessário
7.4. O Contratante rêserva-se o dkeito de Ís6alizar o bem fornecido, podendo parâ isso;
7.4.1. Otdênat a imediatâ rêtirada do locê|, bem como a substituição de empÍegados dâ Contratâda que
dificultar a sua fiscalizâÉo;
7.4.2. Noüficar o Conhatado, nos casos êm que ocorrerem
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final
solicitadas na Ordem de Compra.

etraso ne entrega do bem/equipamento,
do Licitante; quantidadês diferêntês das

7.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do oontrato consistem na verificaçáo da
conformidade da execuçáo do objeto, de foma â assegurar o perfeito cumprimento do ajustê, quê será
exercido por um ou mais representantes da Conhatante, especialmente designâdos, nê lomâ dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de'1993.
7.6. O rêpíêsentantê da Administraçáo anotará em r€istÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com
â exêcuÇão do contrato determ nando o que for necêssário à rêgularização das faltas ou defeitos
observados.
7.7. As decisóes e providêncras que ulkapassarem a competência do íepresentante deverão ser solicitadâs
a sêus superiores ern tempo hábil para a êdoçáo das medidas convenientes.
7.8. As atividades de gesiáo ê fiscalização do contrato serão realizadas pelo(a) servidor(a) ANTONIA
DANIELLE GOMES NUNES, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de í993.

oovÊie xffr ! o. .^o xàÍD.Ío ItÚ,1.2ú'!, cLp 6?,,À0o

g



?
FL slv'w

?- --CLÁUsULA oITAVA ÂLTERAÇoES, AcREscIMos E sUPRESSóÉS
8.í. O Contrato â ser flrmado poderá ser alterado nos casos previstos no ârt. 65 da Lei 8.666/93, desde que

haja interesse da Secretaria do T.abalho e Desenvolvimento Social do MunicÍdo de Sáo Benedit.,/CE, com
e epresentaÉo dâs devidâs justificâtivas adêquadâs.
8.2. Na hiÉtese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, poém de cons€quênciâs incalculáveis,
retjadadores ou impêditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, eín câso de forçâ maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, conÍguEndo álea econômica extraordinária e extEcontratual, pode.á, mediante
procedjmento administrativo onde reste demonstrada tâl situaçáo, e antes de recebida a oídem dê
íomecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos dg
contratado e a retribuição da Administração para â justâ remuneraçáo do fornecimento, objetivando a
manutênÉo do equilibrio econômico.financeiro inic.ial do contrato, na Íorma do artigo 65, ll, "d' da Lêi
Federal n.'8.666/93, alterada e consolidada.
8.3. ConÍorme interesse da Secretaria do Trabalho e Desênvolvimento Social, o valor inicial âtuâlizado do
Contrâto poderá ser aumentado ou suprimido até o limitê de 25% (vinte e cinco por cer{o), conÍome
disposto no Artigo 65, parágÍaíos 'lo e 2o, da Lei n'8.666/93.
8.3.í. a Contrâtada fica obrigada a aceitaÍ, nas mesrnas condiçóês contratadas, oa acréscimos ou
supressóes que se Íizerem necessários; e
8.4. Nenhum acéscimo ou supÍessào poderá exceder o limite estabelecido nesta condiÉo, exceto as
supressôes resultantes de acordo entíe as partes.

CLÁUSULA NONA - SANçÕES ADÍIINISTRÂTIVAS
9.1. Comete infraÉo administrêtiva, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
9.1.'1. náo assinar o termo de contrato ou âcêitaÍ/retirar o instrumento equivalente, quando convocâdo
dentro do prazo de validade da proposta;
9.1.2. apresentar documentaçào Íâlsa;
9.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.1.4. ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
9.'1.5. náo mantiver a propostai
9.1.6. cometer fraude fiscali
9.1.7. comportar-se de modo inidóneo;
9.2. Considera-se comportamento inidôneo, enhe outros, a declaraçáo íalsa quanto às condiçõês dê
participaÉo, quanto ao enquadÍamento 6omo ME/EPP ou o conluio entre os licjtantes, ern qualqueí
momento da licitiaÉo, meslno aÉs o enceramento da fase dê lances.
9.3. O licitantê/contratado que cometer qualquer das inÍraçóes discriminadas nos subitens anteriores Íicârá
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e cdminal, às seguintes §anções:
9.3.1. Advertência por faltas leve§, assim entendidas como aquelas que náo acarráarem preiuÍzos

significativos ao objeto da contrataçáo;
9.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimâdo do(s) item(s) pÍejudicado(s) pela conduta do
contratado;
9.3.3. Suspensáo de licitar e impedimento de contEtar com o órgão, entidade ou unidade administratrva
pela qual a Administração PúUica opera e atuâ concretamente, pelo prazo de até 02 (doit) flog;
9.3.4. lmpedimento de licitiar e de contratar coÍn o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até 05 (clnco) anos;
9-4. Decleração de inidonêidadê para liotar ou contratar com a Preíeitura Municipâl dê Sáo Beneditc/CE,
enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo
perante a própria autoridadê que adicou a penalidêde, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a contÉtante pelos prejuÍzos câusados;
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com ás demais sançóes.
9.6. Se, durante o processo de aplicáÉo de penalidade, se hower indícios de práticã de infraÉo
administraíva tipificada pela Lei nÔ 12.E46, de 1'de agosto de 2013, como ato lesivo à âdministraçáo
pública nacional ou eskangeira, cópias do processo administraüvo necessárias à apuraÉo da
respons€bilidade da empresâ dar'eráo ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, pârâ ciência e decisáo sobre a et,/entual instauraçáo de invesligaÉo preliminar ou Processo
Administratúo dê RêsponsabilizaÉo - PAR-
9.7. A apuÍaçáo e o julgamento ãas demais infraçóes administrativas não consideradas como ato lesivo à \d
Administraçáo Públicâ Nacional ou estrangeira nos teímos da Lei n' 12.846, de 'lo de agoío de 2013, \
sêguiráo sêu rito normal na unidade administrativa.
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?98 O processêmento do PAR não interÍere no seguimento regular dos processos adminishativos
êspecíficos para apuração da ocorrência dê danos e prejuizos à Administraçáo Pública, resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
I9 Caso o valor da multa não seja suficiêntê para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
M!nicípio ou Entidade podêrá cobrar o valor remanescêntê judicialmente, conforme êrtigo 419 do Código
Civil
9.10. A aplicaçáo de qualqueÍ das pênâlidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o conkad tório e a ampla defesa ao ljcitante./âdjudicatário, obseryando-sê o pÍocedimento
previsto na Lei no 8.6ô6, de 1993, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de 1999.
9.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraÉo a gravidade cla conduta
do infrator, o caráter educativo da pêna, bem como o dano causâdo à AdministraÉo, obsêrvado o princípio
da proporcionalidade.
9.12. As penalidêdes serão obrigatoriamente rêgishadas no SICAF.
913 As sançôes por atos prêticados no decorrer da conhatação estão previsias no Edital, Termo de
Referência e I\rinuta do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - RE§cIsÃo
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateíal ou bilâteralmente, sendo o primeiro caso somente por pade
do contratante, atendidê a conveniência administrativa ou na ocoíência dos motivos elencados nos artigos
77 e sêguintês dâ Lêi 8.ffi6, dê 2'1.06.93 e alteraÇões postêriores.

CLÁUSULA DÉcIMA . PRIMEIRÂ - cASoS oMlssos
1 1.1 Os casos omissos assim corno as dúvidas serâo resolvidas com base nâ Lêi 8.666 dê 21.06.93, cujas
normas ícam incorporadas ao prêsente rnskumênlo, ainda que delas náo se faça aqui mençáo expressa

CLÁUSULA DÉCIMA . SEGUNOA - FORO
12.1. Ficê êleito o Foro da Comarca de Sáo Benedito/CE, pêrâ dinmir quaisquer dúvidas provenientes do
presente contrato, que de ouka forma não sejam solucionadâs, com êxprêssa renÚncia das partes â
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este sela.

E por êstârêm plenâmêntê êcordes com todas ês cláusulas e condiçôes aqui consignadas, assinam o
prêsêntê instrumênto pêrêntê as testêmunhas signatáriâs em 04 (quatro) vias de igual teor e fomê pêrâ
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presêntê tão inteara ê
tielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condigóes, por si e sucêssores.

São Benedito/CE, _de

PREFEITURA MUNICIPAL DE Sào Benedito
CONTMTANTE

de

CONTMTADA

TESTEMUNHASi

1.

2
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